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“O homem não é nada além daquilo que a educação faz dele. ”  

Immanuel Kant 



 
 

RESUMO 

 

Essa pesquisa tem como objetivo apresentar algumas perspectivas e possibilidades 

de trabalhar a Educação Financeira associada à Matemática Financeira, de acordo 

com as competências e as habilidades apresentadas na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC).  Pretende-se associar a Matemática Financeira, presente na 

BNCC de Matemática do Ensino Médio à Educação Financeira, para provocar 

discussões e questionamentos e para que os alunos, além de aprenderem os 

conceitos técnicos presentes no documento, associados aos objetos de conhecimento 

próprios da Matemática Financeira (cálculo de juros, taxas de inflação, funções, etc.) 

possam associar os conhecimentos adquiridos com a sua realidade e, assim, fazer 

intervenções no seu cotidiano, em especial na tomada de decisões baseados em 

conceitos matemáticos e na educação financeira. Para isso, apresentamos atividades 

que utilizam conhecimentos básicos da Matemática Financeira, presentes nas 

habilidades da BNCC de Matemática do Ensino Médio, associadas a demandas do 

nosso cotidiano e que tem como objetivo provocar discussões sobre a importância da 

Educação Financeira para estudantes do Ensino Médio, através de problemas 

relacionados à sua realidade. 

 

Palavras-chave: Educação Financeira. Ensino Médio. BNCC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to present some perspectives and possibilities of working on 

Financial Education associated with Financial Mathematics according to the skills and 

abilities presented in the National Curricular Common Base (BNCC). It is intended to 

associate Financial Mathematics, present in the BNCC of Mathematics of High School, 

with Financial Education to provoke discussions and questions and so that students, 

in addition to learning the technical concepts present in the document, associated with 

the objects of knowledge of Financial Mathematics ( interest calculation, inflation rates, 

functions, etc.) can associate the knowledge acquired with their reality and, thus, make 

interventions in their daily lives, especially in decision-making based on mathematical 

concepts and financial education. 

For this, we present activities that use basic knowledge of Financial Mathematics, 

present in the skills of the BNCC of Mathematics of High School, associated with the 

demands of our daily life and that aim to provoke discussions about the importance of 

Financial Education for High School students, through problems related to your reality. 

 

Keywords: Financial Education. High School. BNCC. 
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1. INTRODUÇÃO 

"...ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para sua própria produção ou a sua 
construção" (FREIRE, 2003, p. 47) 

 

Desde que comecei minha trajetória escolar demonstrava interesse pelos 

números e os conteúdos que possuem alguma relação com a Matemática. 

Quando estava na 8ª série (atualmente 9º ano do Ensino Fundamental anos 

finais), na Escola Municipal Hilda Rabello Mata, recordo-me de ter questionado ao 

professor de Matemática sobre como chegar à demonstração da Fórmula resolutiva 

da equação do 2º grau, no Brasil conhecida como Fórmula de Bhaskara.  

Certamente, naquele momento, não utilizei o termo demonstração, mas é fato 

que queria entender de onde surgiu aquela fórmula. O professor não fez a 

demonstração durante a aula, mas, fora da sala de aula me orientou sobre quais 

caminhos utilizar, até que, finalmente, conseguimos (ele e eu) chegar na 

demonstração. Naquele dia estava determinado que minha caminhada seria trilhada 

em parceria com os números e compreender os processos relacionados aos 

teoremas, bem como as fórmulas matemáticas seriam uma busca constante em minha 

vida. 

Em 1998 comecei o Ensino Médio, na Escola Estadual Professor Hilton Rocha. 

Sempre ajudei os colegas com explicações sobre os conteúdos de Matemática e 

Física, isso me deixava feliz, pois percebia que conseguia ajudá-los a sanar suas 

dúvidas e seguir em frente com os estudos. Desta forma a paixão por ensinar foi 

ganhando cada vez mais espaço.  

Ao final do ano 2000 finalizei o Ensino Médio e acabei optando por não fazer o 

vestibular naquele ano, pois acreditava que não estava preparado para ser aprovado 

na Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG e, pagar uma universidade 

particular seria muito difícil para minha família naquele momento. 

Então, no ano de 2001 me dediquei à preparação para o vestibular e, no início 

de 2002, fui aprovado na Universidade Federal de Minas Gerais para o curso de 

Matemática (Diurno).  

Durante os primeiros semestres do curso de Matemática tinha a convicção que 

optaria pela licenciatura e não pelo bacharelado, pois tinha a certeza de que meu 

caminho me direcionava para lecionar na educação básica e essa possibilidade me 

causava alegria e entusiasmo. 
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No ano de 2004 fui convidado para ser monitor de Matemática em um pré-

vestibular em Belo Horizonte e aceitei prontamente o convite. Foi minha primeira 

experiência em sala de aula, o que me trouxe a convicção de que havia feito a escolha 

certa sobre minha profissão. Durante os 2 anos que lecionei nesta instituição, pude 

acumular minhas primeiras experiências profissionais e isso me ajudou a perceber 

que ensinar matemática estava muito além de saber matemática. 

Desta forma, percebi a importância das disciplinas de educação matemática 

que estudei ao longo dos 4 anos do curso, em especial Matemática e Escola (I, II e 

III), pois proporcionam uma base teórica que me auxiliava nos primeiros passos como 

professor. 

Finalizei a graduação no primeiro semestre de 2006 e, como não estava 

trabalhando em nenhuma escola, fiquei aguardando até que surgisse algum concurso 

para professor municipal ou estadual, pois quase todas as escolas particulares, para 

onde enviei currículo, exigiam experiência na função, algo que não tinha naquele 

momento. Assim, acabei conseguindo emprego em outra área e, permanecendo fora 

da educação até o início de 2009.  

Apesar de não estar trabalhando com a educação, sabia que meu caminho não 

seria outro e, no final do ano 2008, recebi um e-mail de uma das escolas onde havia 

cadastrado meu currículo, o SESI. Fui fazer o processo seletivo sem muitas 

esperanças, pois acreditava que a falta de experiência em sala de aula seria 

determinante para não conseguir uma vaga, mas, mesmo assim, aceitei o desafio e 

fiz o meu melhor nas etapas do processo seletivo. Acabei sendo aprovado e comecei 

a lecionar para o 8º e 9º anos do Ensino Fundamental, anos finais. No ano de 2010 

recebi o convite para ir trabalhar em outra unidade da rede e com turmas do Ensino 

Médio, aceitei o convite de imediato, pois são as séries para as quais sempre almejei 

lecionar. Estou nesta unidade de ensino desde o ano de 2010, lecionando para turmas 

do Ensino Médio.  

Em 2013 surgiu a ideia de desenvolver um projeto interdisciplinar (Matemática, 

História, Filosofia e Produção de Texto) sobre Matemática Financeira, com as turmas 

da 1ª série, em que os alunos seriam convidados a uma reflexão sobre a Matemática 

da vida real e não mais ficariam limitados aos exercícios hipotéticos sobre juros 

simples e juros compostos que normalmente são trabalhados nos livros, algo que 

sempre me causou inquietação. Esse projeto tinha como objetivo propor reflexões 

sobre administração do próprio dinheiro, utilização do cartão de crédito, parcelamento 
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de compras, financiamentos, aplicações, consumo consciente e sustentabilidade. 

Conteúdos que o livro didático de qualquer coleção de matemática deveria abordar, 

mas que, infelizmente, não abordam. Tenho orgulho em dizer que esse projeto se 

tornou um projeto da escola para as turmas da 1ª série do Ensino Médio e que 

continua ainda até esse momento em que finalizo minha dissertação de mestrado.  

Por se tratar de algo inovador e ainda pouco explorado, causou incômodo na 

comunidade escolar, em comparação ao modo com a matemática se apresentava no 

LD. 

No ano de 2012 fui aprovado para especialização em Matemática na 

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, com foco em matemática da 

educação básica. Esse curso foi um divisor de águas em minha trajetória, pois associa 

o conhecimento matemático com reflexões metodológicas e práticas de como aplicá-

los. 

No ano de 2018 tomei a decisão de cursar o Mestrado em Educação 

Matemática, em busca de uma pesquisa mais aprofundada na área de ensino de 

matemática, em especial, sobre matemática financeira e as discussões propostas pela 

BNCC. Assim, começa minha trajetória no Mestrado em Educação Matemática da 

PUC Minas. Sigo em busca de processos que resultam na reflexão constante da 

minha prática docente, tendo como principal convicção de que o conhecimento 

matemático é construído de forma coletiva e colaborativa, sendo feito de maneira 

efetiva, quando o aluno é convidado a participar dos processos e refletir sobre o 

conhecimento que está sendo adquirido, fazendo assim, conexão com o mundo em 

que vive. 

Motivados e inspirados pela trajetória apresentada anteriormente, essa 

dissertação tem como objetivo apresentar uma proposta de trabalho para o 

desenvolvimento da Educação Financeira de forma concomitante com a Matemática 

Financeira do Ensino Médio. Nesse contexto são apresentados conceitos básicos 

sobre Matemática Financeira, com vistas a apresentar os referenciais teóricos 

fundantes que amparam a abordagem do tema. 

Muitas são as razões que motivaram a escolha desse tema, dentre elas, a 

necessidade de que objetos de conhecimento do ensino de Matemática dialoguem 

com a vida real, visto que são saberes demandados no cotidiano da vida das pessoas, 

como afirma Silva: 
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Tornar a matemática que é ensinada nas salas de aula em algo que possa 
ser percebido presente na sua vida é um dos maiores desafios impostos aos 
professores. A mera repetição mecânica de exercícios ou memorização 
excessiva de fórmulas fora de um contexto real tem criado uma barreira entre 
os alunos para uma aprendizagem significativa (SILVA, 2019, p.12). 

Nossas escolas não podem continuar a ignorar que o que ela ensina não se 

volta para dentro dela mesma e sim, para fora dela, para a existência dos sujeitos. A 

escola deve ser capaz de aprender e se desenvolver com suas experiências, no seu 

fazer e existir cotidiano. Deve ser uma escola capaz de interagir com o contexto em 

que atua. 

Para isso apresentamos nossa formulação do problema, a partir dos seguintes 

questionamentos que serão analisados e respondidos nas páginas que seguem:  

 Como abordar a Matemática Financeira no Ensino Médio para que os 

estudantes possam fazer inferências, mobilizar habilidades e competências 

associadas à Educação Financeira, de forma a aplicá-las em situações reais 

(financiamentos, investimentos, valor presente e valor futuro, dentro outros)?  

De que modo essa abordagem pode subsidiar professores da Educação 

Básica para a construção de uma pedagogia em que a Educação Financeira e a 

Matemática Financeira sejam tratadas concomitantemente?  

O intuito inicial desta pesquisa seria a elaboração, aplicação e análise de 

atividades, no contexto de uma pesquisa de intervenção junto a alunos do Ensino 

Médio, acompanhando-os no decorrer de toda a intervenção. O objetivo, até este 

ponto, era potencializar, por meio de um Projeto de Ensino interativo e dinâmico, 

capacidades e habilidades voltadas para o objeto de conhecimento já apontado, em 

que os alunos seriam sujeitos ativos de seu processo de aprendizagem. No entanto, 

a pandemia da Covid-19, que afetou o mundo inteiro, também chegou aos 

pesquisadores que dependiam de salas de aula para operacionalização dos seus 

estudos. Com o fechamento das escolas e, posteriormente, o sistema de aulas online, 

não houve condições de aplicação do projeto, diante de obstáculos variados que 

foram desde a dificuldade de acesso aos meios digitais à frequência dos alunos. 

Sem abandonar a formulação do problema, a pesquisa migrou dos alunos do 

Ensino Médio para um grupo de alunos da Licenciatura de Matemática que participava 

de uma iniciativa de estudos junto à orientadora dessa pesquisa, na PUC/MG, com os 

seguintes objetivos: 
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1.1. Objetivo Geral:   

 

Elaborar e aplicar, em futuros professores de Matemática, uma sequência de 

atividades voltadas para o ensino de habilidades relacionadas à Matemática 

Financeira, por meio da metodologia de resolução de situação-problema, com vistas 

à utilização do dinheiro em situações reais do cotidiano.  

 

1.2. Objetivos Específicos: 

 

• Construir um ambiente ligado à Matemática Financeira, através de atividades 

didáticas, que permitam acompanhar os conceitos técnicos e como podem ser 

associados a conceitos práticos, aqui compreendidos como Educação 

Financeira. 

• Contribuir para que alunos e professores possam, através da execução das 

atividades propostas, explorar habilidades associadas à Matemática Financeira 

e à Educação Financeira, de acordo com a orientação dos documentos oficiais 

vigentes no país. 

• Produzir um material didático para auxiliar professores e alunos em busca da 

construção de conhecimentos relacionadas à Educação Financeira, a partir de 

conceitos técnicos da Matemática Financeira. 

 

Essa dissertação ganhou a seguinte organização:  o primeiro capítulo deste 

trabalho trata da introdução até aqui delineada, em que apresento minha trajetória de 

formação e os motivos que me levaram à escolha desse tema. No segundo capítulo – 

Matemática Financeira e Educação Financeira – iniciamos fazendo uma apresentação 

histórica sobre a Matemática Financeira, para uma melhor compreensão de sua 

importância na sociedade ao longo da história e a sua influência até os dias atuais. 

Em seguida apresentamos uma fundamentação teórica para compreender o conceito 

de Matemática Financeira, delineando possibilidades de práticas de ensino, de forma 

significativa e contextualizada, extrapolando a ideia de um ensino centrado na pura 

manipulação de fórmulas, tendo em vista que a Matemática Financeira está presente 

em nosso cotidiano. Por fim, destacamos o conceito de Educação Financeira e sua 

importância na sociedade moderna, em especial, nesses tempos em que 

consumidores devem ser cada vez mais conscientes e protagonistas em uma 
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sociedade cada vez mais dinâmica. Após essa discussão teórica metodológica, 

apresentamos possibilidades de associar a Educação Financeira e seus conceitos 

com as ideias associadas à Matemática Financeira do Ensino Médio. Em seguida, no 

terceiro capítulo, apresentamos um breve contexto histórico sobre Ensino Médio no 

Brasil e a relação da BNCC com temas que abordam a Educação Matemática. O 

quarto capítulo discorre sobre a Metodologia de Pesquisa usada para a produção dos 

dados desta dissertação: tipos de pesquisa, procedimentos da coleta de dados e 

sujeitos da pesquisa. A análise dos resultados da aplicação da pesquisa consta no 

capítulo cinco e em seguida, no capítulo 6 – Considerações finais, em que são 

produzidas reflexões sobre o tema da dissertação e, com base nos dados coletados 

e nos estudos teóricos, são retomados os resultados obtidos e apontadas algumas 

questões para serem desenvolvidas futuramente. 

 

2.  A MATEMÁTICA FINANCEIRA E A EDUCAÇÃO FINANCEIRA  

 

Segundo Santos (2019) educar está muito além de ensinar conteúdos em sala 

de aula. A educação é uma ciência transformadora, capaz de trazer contribuições 

em todos os âmbitos em que o aluno se insere, ou seja, o aprendizado, conquistado 

a partir do estudo, auxilia no posicionamento do estudante diante de questões 

socioeconômicas, culturais e políticas. Segue argumentando que a educação, 

enquanto processo de ensino, possibilita às pessoas aprenderem mais sobre 

determinado assunto e, assim, conseguirem lidar melhor com as demandas da 

realidade em que vive. Todavia, para que esse processo seja, de fato, efetivo, é 

necessário que o estudo seja significativo, ou seja, extrapole os livros, faça sentido 

para o aluno e propicie usos dessa aprendizagem no dia a dia dos aprendizes. São 

concepções corroboradas por Freire (2014), na medida que defende que cabe à 

escola buscar novos caminhos, novas formas pedagógicas que tratem a educação 

como um agente de mudança e de libertação. 

 Em seu trabalho sobre Educação Matemática Crítica, Skovsmose (2010) 

defende que as práticas escolares desenvolvidas em sala de aula precisam mostrar 

para o aluno a aplicabilidade da matemática em outros contextos, ou seja, fora do 

ambiente escolar. Só assim os alunos serão motivados a estudar, a pesquisar e terão 

condições de construir, então, seu próprio conhecimento. 
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Assim, defendemos nesse trabalho que a Matemática Financeira não deve se 

deter apenas no contexto técnico, como normalmente encontramos nos livros 

didáticos, em que são apresentados problemas hipotéticos e que não contribuem 

para que os alunos façam conexões dessa Matemática com a matemática do seu 

cotidiano. Nas palavras de CUNHA (2014), a Matemática pode ser mais atraente 

quando inserida num contexto atual, que mostre algumas de suas aplicações 

cotidianas. Em nossa concepção, mostrar aos alunos aplicações cotidianas para 

Matemática Financeira, implica, inevitavelmente, associá-la à Educação Financeira, 

haja vista sua importância na vida das pessoas. Novamente nos apoiamos nas ideias 

de CUNHA (2014): 

 

A proposta de ressignificar a Matemática Financeira no Ensino Médio, 
passando pela Educação Financeira junto à Resolução de Problemas, busca 
envolver e ilustrar as possibilidades que o aluno tem quando adentra no 
mundo financeiro e no real significado da escola, que é preparar e formar o 
cidadão. Em nossa concepção, essa formação só se dá pelo uso do 
conhecimento adquirido, em forma de habilidades e competências, para 
mudança da realidade do próprio indivíduo e, consequentemente, da 
microssociedade em que vive (CUNHA, 2014, p.52). 

 

Como destacam Lins e Gimenez (1997), o ensino da álgebra não pode mais 

ser desenvolvido de forma mecânica, valorizando a manipulação de símbolos, regras 

e resultados isentos de significados para o aluno. Esses autores alertam que os 

alunos são capazes de operar com significados matemáticos e não-matemáticos.  

Desta forma faz-se necessária a intervenção do professor para que os alunos 

possam perceber, de forma crítica e vinculada ao mundo real, que a Matemática 

Financeira faz parte do seu dia a dia e que as habilidades propostas na BNCC do 

Ensino Médio são uma progressão natural das habilidades já desenvolvidas no 

Ensino Fundamental. 

 

2.1. Matemática Financeira 

 

Neste tópico do presente trabalho pretende-se, basicamente, apresentar o 

conceito de Matemática Financeira, alguns aspectos históricos de sua construção e 

discutir sobre sua importância no nosso cotidiano. 
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2.1.1. Aspectos históricos 

 

A matemática financeira, segundo Grando e Schneider (2010), ao longo da 

história, sempre esteve ligada ao comércio. Para isso, os autores se apoiam nas ideias 

de Carvalho e Cylleno (1971) em que “ a história do comércio é a própria história da 

civilização”, bem como de que modo a matemática financeira foi se desenvolvendo ao 

longo dos tempos. 

 

Segundo Ifrah:  

O primeiro tipo de troca comercial foi o escambo, fórmula segundo a qual se 
trocam diretamente (e, portanto, sem a intervenção de uma “moeda” no 
sentido moderno da palavra) gêneros e mercadorias correspondentes a 
matérias-primas ou a objetos de grande necessidade (IFRAH,1997, p. 145). 

 

Cunha (2014) aponta para alguns dificultadores que foram surgindo com a utilização 

e ampliação da prática do escambo: 

 

Essas trocas demandavam muito tempo e especulação por parte dos 
negociantes, que procuravam atribuir a seus produtos melhor valor, 
imprimindo, consequentemente, maior ganho nas relações comerciais. 
Contudo, a prática do escambo foi se tornando inviável, pois as relações 
comerciais, ao se expandirem, necessitavam, também, por parte dos 
negociantes, do transporte e da armazenagem de produtos em locais 
seguros, de forma a garantir a qualidade dos mesmos contra as intempéries 
e, ainda, a sua segurança contra os furtos. (CUNHA, 2014, p.23) 

 

A partir dessas dificuldades e morosidade, começam a utilizar a moeda de troca, aqui 

descrita na visão de (Grando; Schneider, 2010): 

 

A moeda de troca, no sentido moderno do termo, começou a ser utilizada 
quando o metal passou a ser fundido em pequenos lingotes ou peças, que 
eram facilmente manejáveis, de peso igual e selados com a marca oficial de 
uma autoridade pública, a única que podia certificar o bom preço e o bom 
quilate.  (GRANDO; SCHNEIDER, 2010, p.4) 

 

Com o desenvolvimento do transporte marítimo e a descoberta do caminho 

para a Índia e das Américas houve o aumento das relações comerciais entre os países 

e as trocas de moedas. A partir daí houve a necessidade de estabelecer um padrão 

monetário entre as moedas dos países, uma vez que essas possuíam valores 

diferentes por terem quantidades diferentes de metais entre si. (ROBERT, 1989). Foi 

então criado o “padrão ouro”, critério que se baseava na quantidade de ouro contido 

em cada moeda. Com o estabelecimento de um padrão, começaram-se as trocas de 
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moedas, conhecidas como câmbio e surgem, então, os cambistas, pessoas que 

acumulavam grande quantidade de moedas e se dedicavam a realizar troca e 

empréstimos de moedas por um tempo determinado, recebendo um valor adicional ao 

término do período, algo que hoje é conhecido como juro (ROBERT, 1989). 

 

Outra curiosidade é o modo como os cambistas exerciam sua profissão, 
sentados num banco de madeira em algum lugar do mercado, local onde 
faziam o intercâmbio de sua mercadoria específica, o dinheiro, dando origem 
à palavra “banqueiro” e, também, “banco” (GRANDO; SCHNEIDER, 2010, 
p.06). 

 

A igreja teve papel importante no desenvolvimento do sistema bancário, visto 

que, por sua vez, povos como: egípcios, babilônicos e mais tarde gregos e romanos 

tinham o hábito de confiar suas fortunas aos sacerdotes e esses faziam os 

empréstimos desse dinheiro em seu poder, cobrando juros referente aos valores 

emprestados. A igreja católica, então, criou o Banco do Espírito Santo, banco este que 

já possuía grande fortuna, que era responsável por cobrar dízimos, indulgências e 

impostos. A realização de empréstimos era prática exclusiva da igreja, pois era 

proibido ao cidadão comum o empréstimo de dinheiro a juros (ROBERT, 1989).   

Segundo Garcia (2016), a igreja não deteve por muito tempo o monopólio sobre 

empréstimos a juros, pois o próprio desenvolvimento do comércio estimulou a 

ganância e a necessidade da criação de redes bancárias.  O primeiro banco privado 

foi criado pelo duque Vitali, em 1157 em Veneza. Somente a partir do século XIII foi 

criada a primeira rede bancária, sem a participação da igreja. 

Cunha (2014) faz uma importante associação do período compreendido entre 

o escambo até a criação das instituições bancárias, comentando ainda sobre a 

literatura que deu origem aos estudos da Matemática Financeira: 

 

As relações comerciais, desde o tempo do escambo até a criação dos 
bancos, necessitaram de uma organização intelectual e certa formação para 
atuar nessas situações. Destacamos historicamente algumas publicações 
voltadas para esse público. O primeiro livro de Matemática a ser impresso no 
Ocidente, a Aritmética de Treviso, publicada em 1478 na cidade de mesmo 
nome, porém de autoria desconhecida, trazia aplicações envolvendo 
sociedades e escambo. Contudo, a aritmética de Piero Borghi, publicada 
inicialmente em Veneza, em 1484, tendo sua última edição, a 17ª, publicada 
em 1557, foi de maior influência na Itália. No Brasil, devemos nossa literatura 
aos manuais de Matemática Comercial e Financeira da década de 1930, 
voltados para a formação técnica na área de Administração que vinha 
introjetando nos currículos um conceito de formação paralelo ao Ensino 
Médio (CUNHA, 2014, p.27). 
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2.1.2. Matemática Financeira 

 

             Para uma melhor compreensão do conceito de Matemática Financeira, torna-

se fundamental conhecer quais concepções renomados pesquisadores da área 

afirmam sobre a temática. 

Segundo Puccini (2007),  

 

A Matemática Financeira é um corpo de conhecimento que estuda a mudança 
de valor do dinheiro com o decurso de tempo; para isso cria modelos que 
permitem avaliar e comparar o valor do dinheiro em diversos pontos do tempo 
(PUCCINI, 2007, p.11). 

 

Esse pesquisador segue argumentando que 

 

O campo de aplicação dessa disciplina é bastante amplo, pois suas técnicas 
são necessárias em operações de financiamento de quaisquer naturezas: 
crédito a pessoas físicas e empresas, financiamentos habitacionais, crédito 
direto ao consumidor e outras. Também são necessárias em operações de 
investimentos mobiliários nos mercados de capitais. Em ambas as situações, 
é o uso dessas técnicas que permite conhecer o custo e o retorno dessas 
operações, permitindo tomadas de decisão mais racionais; são elas também 
que permitem determinar o valor das prestações devidas pelas transações 
efetuadas em parcelas. No mundo dos negócios, seu conhecimento é 
absolutamente imprescindível, uma vez que os custos dos financiamentos 
dados e recebidos são peças centrais do sucesso empresarial (PUCCINI, 
2007, p.9). 

 

Para Assaf Neto (2002),  

 

A matemática financeira trata, em essência, do estudo do valor do dinheiro 
ao longo do tempo. O seu objetivo básico é o de efetuar análises e 
comparações dos vários fluxos de entrada e saída de dinheiro de caixa 
verificados em diferentes momentos (ASSAF NETO, 2002, p.1). 

 

As concepções desses pesquisadores confirmam a Matemática Financeira como um corpo de 

conhecimento que comporta várias ações do homem em relação ao uso do dinheiro, com abrangências 

em diferentes campos da vida humana.  

 

Por fim, apresentamos a concepção dada por Santos (2005):  

 

De uma forma simplificada, podemos dizer que a Matemática Financeira é o 
ramo da Matemática Aplicada que estuda o comportamento do dinheiro no 
tempo. A Matemática Financeira busca quantificar as transações que ocorrem 
no universo financeiro levando em conta a variável tempo, ou seja, o valor 
monetário no tempo (time value money). As principais variáveis envolvidas 
no processo de quantificação financeira são a taxa de juros, o capital e o 
tempo (SANTOS, 2005, p.157). 
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Percebe-se que, para os autores supracitados, a Matemática Financeira se 

refere ao estudo do dinheiro no tempo. Desse modo, é através de conceitos 

matemáticos (juros, capital, montante, amortização, valor presente, valor futuro, 

dentre outros), que se pode estudar situações relacionadas ao uso do dinheiro, de 

forma racional e eficiente. 

Para Cunha (2014), a Matemática Financeira tem um papel que extrapola o 

entendimento apresentado anteriormente, ao afirmar que  

 

A importância da Matemática Financeira tem um objetivo formativo, voltado 
para o compromisso educacional de servir à população, preparando seus 
jovens para serem pessoas com valores morais e éticos bem definidos e 
prontos para servir à nação (CUNHA, 2014, p.29). 

 

O que pode ser verificado, também, nas ideias apresentadas por Lima e Sá (2010), 

 

Ensinar matemática financeira para as crianças não é só ensiná-las a lidar 
com o dinheiro, mas sim fazer com que elas rejeitem a corrupção, façam 
negociações justas, cumpram prazos e valores combinados, tenham 
consciência ambiental usando sem desperdiçar os recursos naturais tendo 
um pensamento coletivo e humanitário (LIMA e SÁ, 2010, p. 5). 

 

Essas afirmações nos levam à conclusão a respeito do valor formativo da 

Matemática Financeira. As práticas pedagógicas adequadas a esse valor são aquelas 

que colocam ênfase na possibilidade de engajamento dos aprendizes não só para 

estudo de problemas concretos, mas na formação cidadã para as relações humanas 

necessárias num mundo cada vez mais injusto e desigual. Melhor dizendo, de acordo 

com os pesquisadores aqui citados: formar pessoas com valores éticos, que rejeitem 

a corrupção e sejam honestos nas lidas financeiras em suas existências. Reforçam 

assim que a Matemática Financeira não pode se limitar à mera aplicação de fórmulas 

aplicadas em situações hipotéticas, sem nenhuma conexão com a realidade dos 

estudantes. Para confirmar essas ideias, apresentamos a reflexão proposta por 

Bazanella e Bezerra (2016): 

 

Uma maneira eficaz no ensino da Matemática Financeira é promover 
atividades e trabalhar com conteúdo que levem os alunos do Ensino Médio a 
perceber que a disciplina não trata apenas de um apanhado de fórmulas para 
o cálculo de juros, mas sim uma metodologia que permite a tomada de 
decisão entre alternativas que envolvam investimento e financiamento 
(BAZANELLA E BEZERRA, 2016, p. 04). 
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Segundo Biaggi (2000),  

 

Não é possível preparar alunos capazes de solucionar problemas ensinando 
conceitos matemáticos desvinculados da realidade, ou que se mostrem sem 
significado para eles, esperando que saibam como utilizá-los no futuro 
(BIAGGI, 2000, p.4). 

 

Por fim, segundo Almeida (2004),  

 

[...] a disciplina de Matemática no Ensino Médio(...) por meio dos conteúdos 
envolvendo a Educação Financeira (...) pode capacitar o aluno para entender 
o mundo em que vive, tornando-o mais crítico ao assistir a um noticiário, ao 
ingressar no mundo do trabalho, ao consumir, ao cobrar seus direitos e 
analisar seus deveres” (ALMEIDA, 2004, p. 5). 

 

Nesse sentido, e apoiados nas ideias de Santos (2005), afirmamos que: “[...] os 

conteúdos clássicos da Matemática e da Matemática Financeira são instrumentos 

para um processo mais amplo: a Educação Financeira” (SANTOS, 2005, p. 139). 

 

2.2 Educação Financeira 

 

Segundo documento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico OCDE (2005), educação financeira está relacionada a um processo por 

meio do qual a sociedade é capaz de estar melhor preparada para compreender 

conceitos financeiros e fazer uso coerente desses conhecimentos para melhorar a 

própria vida e a dos outros. Chama atenção que, por meio desses saberes, as pessoas 

saberão medir riscos e oportunidades em relação ao movimento financeiro do 

cotidiano e mesmo em negócios que exijam maior conhecimento. Também saberão 

fazer escolhas acertadas por meio de informações adequadas à área e da capacidade 

de reconhecer o que será mais adequado a si mesmo e aos outros. 

O posicionamento da OCDE se articula e dialoga plenamente com o que aqui 

foi refletido, a partir das experiências , de estudos  e de pesquisadores da área: é pela 

educação financeira que a escola pode contribuir para a formação de sujeitos éticos, 

humanizados e felizes. 

Para compreender de forma mais detalhada o conceito de Educação 

Financeira, apresentamos a definição proposta por Negri (2010): 
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A Educação Financeira é um processo educativo que por aplicação de 
métodos próprios, pelos quais as pessoas de diversas idades, níveis sociais, 
raça ou cor, permite que as pessoas desenvolvam atividades que auxiliem na 
manipulação do seu dinheiro ou títulos que as representem; são informações 
e formações importantes para que as pessoas exerçam uma atividade, um 
trabalho, uma profissão e lazer, tendo acesso ao bem-estar, que faz com que 
os seres humanos tenham vontade para vencer as dificuldades do dia a dia ( 
NEGRI, 2010, p.24). 

 

Nas palavras de Stephani (2005) a Educação Financeira tem um papel 

fundamental na formação de um aluno crítico e autônomo, tendo em vista seu caráter 

interdisciplinar: 

 
A Educação Financeira vem ser um elo de ligação entre várias áreas do 
conhecimento, no sentido de fazer com que trabalhem juntas e formem na 
epistemologia do aluno conceitos capazes de instrumentalizá-lo para a 
construção de sua autonomia. Estamos falando em tomada de decisões. E é 
aonde se quer chegar: por meio da troca de ideias e de experiências, 
instrumentalizar os alunos a construírem, aos poucos, sua autonomia 
(STEPHANI, 2005, p.12). 

 

Nesse sentido, concordamos com a percepção apresentada por Negri (2010), 

quando afirma que a educação financeira não pode ser privilégio só dos adultos e 

deve ser estendida também aos adolescentes, que serão os cidadãos de um futuro 

bem próximo. Ainda, segunda a pesquisadora, é na adolescência que encontramos o 

cenário ideal para novos conhecimentos em relação à construção financeira e 

econômica de um adulto.  

Campos (2012) nos alerta para importância da Educação Financeira na 

Educação Básica:  

 
Discutir a Educação Financeira no sistema de ensino é vislumbrar a 
possibilidade de atingir diversos segmentos da população, tendo em vista a 
busca da universalização da Educação Básica. É importante ainda considerar 
que os estudantes podem levar questões para serem discutidas em seus 
lares, ampliando o alcance da proposta (CAMPOS, 2012, p .24). 

 

 
Segundo Kistemman Jr. (2016),  

 

O ensino de Matemática visa compreensão abrangente do mundo e das 
práticas sociais, qualificando a inserção no mundo do trabalho, que precisa 
ser sustentada pela capacidade de argumentação, segurança para lidar com 
problemas e desafios de origens diversas.  Por isso, é fundamental que o 
ensino seja contextualizado e interdisciplinar, mas que, ao mesmo tempo, se 
busque o desenvolvimento da capacidade do estudante de abstrair, de 
perceber o que pode ser generalizado para outros contextos, promovendo o 
desenvolvimento  de habilidades, no caso da Educação Financeira, que 
possibilitem ao estudante ler e interpretar criticamente o contexto e situações 
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econômicas e tomar a decisão que melhor se encaixar com  suas condições, 
ou seja, promovendo o desenvolvimento do que denominamos de literacia 
financeira (KISTEMMAN,2016, p.07). 

                                             
 

Silva e Powell (2015), chamam nossa atenção para necessidade do ensino da 

Educação Financeira nas escolas e a importância da formação de professores para 

essa finalidade: 

 
Sugerir uma proposta de Educação Financeira para a realidade brasileira e a 
importância de formar professores para atender a esta demanda nas escolas 
visto que, em muitos casos, não são professores os profissionais que têm 
cuidado da formação dos estudantes nos países que introduziram a 
Educação Financeira no ambiente escolar.  Além disso, o currículo existente 
não foi construído apenas para atender aos interesses da escola, mas para 
atender também a outros interesses, como os das instituições financeiras 
interessadas em formar futuros consumidores para seus produtos financeiros 
(SILVA e POWELL, 2015, p.2). 

 

Para Cunha (2014), um dos principais fatores que levam o aluno a se interessar 

pelo mundo financeiro se dá quando percebe a situação do seu país, que está em 

desenvolvimento, perante o cenário mundial, globalizado, com relações de trabalho 

modificadas e a extrema preocupação com os planos previdenciários. Esses 

elementos têm impacto na nossa vida a longo prazo e, por isso, levando-nos a uma 

reflexão, hoje, acerca das formas de poupar e de investir, mas isso tudo vai de 

encontro à atual cultura brasileira do consumismo imediatista, ocasionada pelo 

capitalismo pós-guerra e assimilada pelos países em desenvolvimento. 

 No ano de 2010 foi instituída no Brasil a Estratégia Nacional de Educação 

Financeira (ENEF), uma iniciativa do Governo Federal, com a finalidade de contribuir 

para o fortalecimento da cidadania ao fornecer e apoiar ações que ajudem a 

população a tomar decisões financeiras mais autônomas e conscientes.  No livro do 

professor disponibilizado pelo programa, são apresentadas as seguintes justificativas 

e orientações aos professores: 

 
A entrada da Educação Financeira nas escolas se justifica por diversas 
razões amplamente estudadas pelos países que já acumulam experiência na 
área. Entre essas razões se destacam os benefícios de se conhecer o 
universo financeiro e de se tomar decisões financeiras adequadas, que 
fortaleçam o comando autônomo da própria vida e, por extensão, do âmbito 
familiar e comunitário. A Educação Financeira nas escolas se apresenta 
como uma estratégia fundamental para ajudar as pessoas a enfrentar seus 
desafios cotidianos e a realizar seus sonhos individuais e coletivos. Discentes 
e docentes financeiramente educados são mais autônomos em relação a 
suas finanças e menos suscetíveis a dívidas descontroladas, fraudes e 
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situações comprometedoras que prejudiquem não só a própria qualidade de 
vida como a de outras pessoas. A Educação Financeira tem um papel 
fundamental ao desenvolver competências que permitem consumir, poupar e 
investir de forma responsável e consciente, propiciando uma base mais 
segura para o desenvolvimento do país. Tal desenvolvimento retorna para as 
pessoas sob a forma de serviços mais eficientes e eficazes por parte do 
Estado, numa relação saudável das partes com o todo (BRASIL, 2010, p. 1). 

 
 

Por fim, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental, 

em sua unidade temática Números, recomenda e a Educação Financeira como tema 

interdisciplinar, além de apontar para possibilidade de sua associação com a 

Matemática Financeira: 

 
O estudo de conceitos básicos de economia e finanças, visando à educação 
financeira dos alunos. Assim, podem ser discutidos assuntos como taxas de 
juros, inflação, aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um 
investimento) e impostos. Essa unidade temática favorece um estudo 
interdisciplinar envolvendo as dimensões culturais, sociais, políticas e 
psicológicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e 
dinheiro. É possível, por exemplo, desenvolver um projeto com a História, 
visando ao estudo do dinheiro e sua função na sociedade, da relação entre 
dinheiro e tempo, dos impostos em sociedades diversas, do consumo em 
diferentes momentos históricos, incluindo estratégias atuais de marketing. 
Essas questões, além de promover o desenvolvimento de competências 
pessoais e sociais dos alunos, podem se constituir em excelentes contextos 
para as aplicações dos conceitos da Matemática Financeira e também 
proporcionar contextos para ampliar e aprofundar esses conceitos (BRASIL, 
2018, p. 269). 

 

Além disso, a BNCC do Ensino Fundamental indica a construção das seguintes 

habilidades associadas à Educação Financeira: 

 

• Associar as representações 10%, 25%, 50%, 75% e 100% respectivamente à 

décima parte, quarta parte, metade, três quartos e um inteiro, para calcular 

porcentagens, utilizando estratégias pessoais, cálculo mental e calculadora, 

em contextos de educação financeira, entre outros (BRASIL, 2018). 

 

• Resolver e elaborar problemas que envolvam porcentagens, com base na ideia 

de proporcionalidade, sem fazer uso da “regra de três”, utilizando estratégias 

pessoais, cálculo mental e calculadora, em contextos de educação financeira, 

entre outros (BRASIL, 2018). 
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Silva (2021), em sua pesquisa de mestrado, relaciona a Matemática Financeira 

e a Educação Financeira, aponta para possibilidade da associação de ambas no 

Ensino Médio 

 

Diante disso, cabe aos professores desenvolverem um trabalho visando um 
ensino mais eficaz de Matemática Financeira. Sendo assim, essa abordagem 
deve, de fato, preparar os alunos para tomarem decisões e resolverem 
situações práticas e reais que se apresentam em seu cotidiano. Portanto, 
introduzir os estudos da Educação Financeira integrado à Matemática 
Financeira, desde o início do processo de escolarização das crianças, 
contribui com a formação de indivíduos capazes de buscar novas 
informações e se adaptarem a novos cenários, agregando bases para que, 
na vida adulta, possam ter uma boa relação com o dinheiro e na construção 
de uma maturidade financeira (SILVA, 2021, P.33). 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em sua versão para o Ensino 

Médio, não aborda o tema Educação Financeira, mas aqui destacamos a possibilidade 

desse tema ser desenvolvido de forma concomitante com a Matemática Financeira. 

Silva (2021) aponta algumas possibilidades para a relação dessa associação: 

 

No que se refere às Competências Especificas, observamos que, no 
documento, não há menções à Educação Financeira explicitamente. No 
entanto, encontramos em algumas das habilidades relacionadas às 
competências específicas menções da Educação Financeira e Matemática 
Financeira, conforme mencionadas a seguir. Na competência específica n. 1, 
observamos que a seguinte habilidade pode favorecer o trabalho com a 
Matemática Financeira e/ou Educação Financeira:  p.30 
(EM13MAT101). Interpretar criticamente situações econômicas, sociais e 
fatos relativos às Ciências da Natureza que envolvam a variação de 
grandezas, pela análise dos gráficos das funções representadas e das taxas 
de variação, com ou sem apoio de tecnologias digitais (BRASIL, 2018).   
(EM13MAT104). Interpretar taxas e índices de natureza socioeconômica, tais 
como índice de desenvolvimento humano, taxas de inflação, entre outros, 
investigando os processos de cálculo desses números (BRASIL, 2018). 
Relativamente à competência n. 3, encontramos uma habilidade que remete 
a situações que podem envolver conteúdos de Matemática Financeira e/ou 
Educação Financeira: (EM13MAT303). Resolver e elaborar problemas 
envolvendo porcentagens em diversos contextos e sobre juros compostos, 
destacando o crescimento exponencial (BRASIL, 2018). 
Na competência específica 5, observamos que a seguinte habilidade pode 
favorecer o trabalho com a Educação Financeira: (EM13MAT503). Investigar 
pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas em contextos da 
Matemática Financeira ou da Cinemática, entre outros (BRASIL, 2018). 

 

Ainda, segundo Silva (2021), “[...] é importante o ensino da Matemática 

Financeira na Educação Básica, pois busca proporcionar aos alunos uma visão geral 

das situações econômicas que encontrarão no dia a dia, para auxiliá-los nas escolhas 

de procedimentos e estratégias mais adequadas a resolver problemas cotidianos”.  
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Por fim, Silva (2021), destaca a importância dos objetos de conhecimentos 

destacados na BNCC e como associá-los a situações cotidianas: 

 

De modo geral, a Educação Financeira surge voltada às questões pessoais, 
como orçamento doméstico e investimentos, ou sociais, como condições de 
moradia e sustentabilidade, associada às tecnologias digitais. Em relação aos 
conteúdos matemáticos relacionados às habilidades destacadas, podemos 
ver: variação de quantidades, porcentagem, juros compostos, funções 
quadráticas, exponenciais e logarítmicas, além de Matemática Financeira. 
Portanto, é importante para toda a sociedade a formação de um cidadão 
consciente e capaz de administrar a sua vida financeira e, muitas vezes, a da 
sua família (SILVA,2021, p.15). 

 

Assim, destacamos a importância do estudo da Matemática Financeira de 

forma crítica e contextualizada, o que possibilitará aos alunos uma reflexão ampla 

sobre a aplicabilidade dos seus conceitos e fórmulas no seu dia a dia, voltados, 

especialmente, para sua tomada de decisões.  

Sendo assim, essa abordagem deve, de fato, preparar os alunos para tomar 

decisões e resolver situações práticas e reais que se apresentam em seu cotidiano. 

Buscando despertar no aluno, além do conhecimento dos cálculos financeiros, uma 

visão crítica e questionadora, que faça dele um cidadão capaz de analisar 

corretamente as situações financeiras que irão se apresentar ao longo da vida., 

conforme defende Oliveira (2013). 

O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática docente, 

reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão [...]. É 

exatamente neste sentido que ensinar não se esgota no “tratamento” do objeto ou do 

conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à produção das condições em que 

aprender criticamente é possível (FREIRE, 1996, p. 26). 

 

3. A EDUCAÇÃO FINANCEIRA E O ENSINO MÉDIO NO BRASIL  

 

3.1. Contextualização do Ensino Médio no Brasil 

 

O Ensino Médio foi instituído no Brasil pelos jesuítas ainda no período colonial, 

estando sob a responsabilidade deles do século XVI até o século XVIII, até 1759, data 

em que os jesuítas foram expulsos do Brasil.  Só em 1931 foi instituído o Decreto nº 



31 
 

3 19.890 complementado pelo Decreto/Lei nº4. 244 de abril de 1942, a partir do qual 

foi criada a Lei Orgânica do Ensino Secundário, que vigorou até 1971.  

Com a promulgação da lei n° 5.692/71 é que o ensino secundário passa a ser 

estruturado com 3 anos de duração, incluídos cursos chamados técnicos, ou seja, 

dariam condições aos alunos do então chamado ensino secundário, de se certificar 

em uma profissão técnica. Em 1988, com a redemocratização do Brasil, foram 

introduzidas novas diretrizes que ampliaram as vagas nas escolas profissionalizantes 

e não-profissionalizantes, mas sem que, paralelamente, recursos fossem destinados 

às gestões escolares e nem houve preocupação e investimentos na formação de 

professores para atuarem, de modo mais efeito, nessas escolas. 

O Ensino Médio, desde sua origem, sempre foi espaço disputado pelo mercado 

neoliberal, em busca de mão de obra e por aqueles que desejavam seguir outras 

profissões e almejavam chegar ao ensino superior. De alguma forma, o Ensino Médio 

no Brasil sempre careceu de uma identidade. Problemas estruturais de todas as 

ordens no Brasil, sem políticas públicas mais direcionadas e amparadas acaba por 

ser um espaço em que a democratização e os direitos cidadãos são desrespeitados e 

a formação para o desenvolvimento humano, preconizada desde a LDB de 1966, é 

ainda algo a ser conquistado.  

Dados do INEP (2017) apontam que em relação ao acesso ao EM, pouco mais 

da metade dos jovens de 15 a 17 anos estão matriculados nesse nível de ensino; dos 

3,4 milhões de alunos matriculados no 1º ano, aproximadamente dois em cada três 

chegam ao 3º ano e apenas um consegue concluir o ensino médio no tempo certo. 

Além disso, entre as etapas da educação básica, o ensino médio é a que tem 

as maiores taxas de abandono, reprovação e distorção idade-série (atraso escolar de 

dois anos ou mais). De acordo com o Anuário Brasileiro da Educação Básica 2020, 

apenas 65,1% dos brasileiros concluíram o Ensino Médio na idade esperada, até os 

19 anos – percentual que chega a 51,2% entre os mais pobres. E 12% dos brasileiros 

com idades entre 15 e 17 anos estão fora das salas de aula. Quase a metade (47%) 

dos adultos de 25 a 64 anos não concluíram o ensino médio. É o que diz os relatórios 

inéditos da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, 

(OCDE/2021). 

Essa realidade fez com que o MEC repensasse o papel do Ensino Médio no 

país e apresentou uma proposta conhecida como Novo Ensino Médio. 
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A reforma do ensino médio, definida na Lei no 13.415, de fevereiro de 2017, 

oferece a oportunidade de enfrentar questões educacionais que são especialmente 

desafiadoras sob a ótica do desenvolvimento humano. A formação do jovem enfrenta 

o desafio de lidar com seres em fase muito especial da sua existência, com todas as 

incertezas e as transformações próprias de desse período de vida e todas as novas 

possibilidades que vão se abrindo. Mas abre, ainda, a possibilidade de organização 

de diferentes arranjos curriculares que permitem ao ensino médio não apenas atender 

a relevância para o contexto local, mas aos interesses e necessidades dos jovens 

estudantes. 

A flexibilidade curricular, os diversos itinerários formativos, a ampliação 

progressiva da carga-horária e a exigência de atividades integradoras constituem 

elementos de um novo cenário para a oferta do ensino médio.  

As principais mudanças do Novo Ensino Médio são o aumento da carga horária 

dos estudantes, a adoção de uma base comum curricular e a escolha dos itinerários 

formativos por parte do aluno O Novo ensino médio entrou em vigor já em 2022 para 

os alunos do primeiro ano e até 2024 estará em todas as turmas do país. 

Na atual situação que o mundo se encontra, no entanto, é importante que não 

esqueçamos os desafios para reformulação do Novo Ensino Médio e, pelo contrário, 

que possamos aproveitar a crise para entendermos e começarmos a planejá-lo com 

certa calma. Afinal, ainda existem muitas dúvidas sobre essa importante modificação, 

seja em seu planejamento, ou em sua implementação e é neste cenário que esta 

pesquisa se insere, na expectativa de que a Educação Financeira e a Matemática 

financeira possam ser fortes aliados na formação dos jovens em seus itinerários de 

vida. 

 

3.2. Educação Financeira no Ensino Médio e a BNCC  

 

A educação financeira é apresentada como um tema contemporâneo 

transversal e integrador na BNCC. O  Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e a Resolução 

CNE/CEB nº 7/2010 orientam de que modo práticas de educação financeira podem 

ser desenvolvidas.  No ensino médio, a educação financeira está relacionada à 

competência específica 3: 

 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=6324-pceb011-10&category_slug=agosto-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=5367-pceb007-10&category_slug=maio-2010-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=5367-pceb007-10&category_slug=maio-2010-pdf&Itemid=30192
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3.2.1. Competência Específica 3 

 

Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos, em seus campos 

– Aritmética, Álgebra, Grandezas e Medidas, Geometria, Probabilidade e Estatística –

, para interpretar, construir modelos e resolver problemas em diversos contextos, 

analisando a plausibilidade dos resultados e a adequação das soluções propostas, de 

modo a construir argumentação consistente (BNCC, 2022, p.527). 

Disso macro competência, seguem-se as habilidades a ela relacionadas. 

 

(EM13MAT303). Resolver e elaborar problemas envolvendo porcentagens 
em diversos contextos e sobre juros compostos, destacando o crescimento 
exponencial. 
(EM13MAT304). Resolver e elaborar problemas com funções exponenciais 
nos quais é necessário compreender e interpretar a variação das grandezas 
envolvidas, em contextos como o da Matemática Financeira e o do 
crescimento de seres vivos microscópicos, entre outros. 
(EM13MAT305). Resolver e elaborar problemas com funções logarítmicas 
nos quais é necessário compreender e interpretar a variação das grandezas 
envolvidas, em contextos como os de abalos sísmicos, pH, radioatividade, 
Matemática Financeira, entre outros (BNCC, 2022, p.528). 

 

Para além das habilidades específicas, a BNCC, ao considerar a Educação 

Financeira um tema transversal, favorece abrangência dessa abordagem em 

diferentes conteúdos e objetos de conhecimento, como, por exemplo, encontra-se 

mencionada que na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, como parte das 

categorias “Política e Trabalho”. Também, no Ensino Fundamental, a BNCC propõe a 

Educação Financeira como tema transversal, que deve ser trabalhado nos currículos 

das escolas brasileiras. Devemos ressaltar que essa proposta aparece de forma 

explicita apenas na Base de Matemática, na unidade temática Números. O documento 

sugere, por exemplo, que a Educação Financeira seja contemplada de forma 

interdisciplinar com História: 

Outro aspecto a ser considerado nessa unidade temática é o estudo de 
conceitos básicos de economia e finanças, visando à educação financeira dos 
alunos. Assim, podem ser discutidos assuntos como taxas de juros, inflação, 
aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um investimento) e 
impostos. Essa unidade temática favorece um estudo interdisciplinar 
envolvendo as dimensões culturais, sociais, políticas e psicológicas, além da 
econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e dinheiro. É possível, 
por exemplo, desenvolver um projeto com a História, visando ao estudo do 
dinheiro e sua função na sociedade, da relação entre dinheiro e tempo, dos 
impostos em sociedades diversas, do consumo em diferentes momentos 
históricos, incluindo estratégias atuais de marketing. Essas questões, além 
de promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 
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alunos, podem se constituir em excelentes contextos para as aplicações dos 
conceitos da Matemática Financeira e também proporcionar contextos para 
ampliar e aprofundar esses conceitos (BNCC, História, p. 269). 

 
 

Giodano, Assis e Coutinho (2019) destacam que a Educação Financeira pode 

ser tratada de forma interdisciplinar, além do componente curricular História. 

 
“A BNCC trata da Educação Financeira e do consumo nas disciplinas de 
Língua Portuguesa, Arte, Língua Inglesa, Matemática, Geografia e História. 
Em Língua Portuguesa, uma das habilidades elencadas prevê que os 
estudantes aprendam a ler e compreender, com autonomia, boletos, faturas 
e carnês. Já em Ciências Naturais, a BNCC destaca, dentre outras, 
habilidades relacionadas ao cálculo do consumo de energia elétrica de 
eletrodomésticos e a avaliação do impacto do uso no orçamento mensal da 
família. Tais habilidades têm o potencial de impactar positivamente a saúde 
financeira do cidadão. A promoção da Educação Financeira pode gerar 
empoderamento, já que o cidadão consciente e esclarecido quanto ao 
dinheiro e seu uso tem mais oportunidades e conhecimentos para, 
possivelmente, administrar seus recursos de forma consciente e sustentável. 
Tais mudanças não dependem apenas da utilização de planilhas e 
calculadoras, mas também do desenvolvimento de novos hábitos, 
comportamentos e valores” (GIODANO, ASSIS e COUTINHO, 2019, p. 5). 

 

Já a BNCC do Ensino Médio, fazendo uso das habilidades e competências 

desenvolvidas no Ensino Fundamental, em especial nos anos finais, explora a 

Educação Financeira no contexto da Matemática Financeira. Aqui devemos fazer 

uma distinção entre ambas. A Matemática Financeira pretende trabalhar 

conhecimentos matemáticos em situações aplicadas, em especial nas situações que 

envolvem dinheiro. Enquanto a Educação Financeira se relaciona com os hábitos e 

comportamentos do indivíduo em relação ao seu dinheiro, como por exemplo o 

planejamento financeiro familiar e controle de suas finanças. Nesse aspecto, o 

indivíduo deve estar preparado para ler e compreender, com autonomia, boletos, 

faturas e carnês, por exemplo, e para isso é necessário entendimento das 

competências e habilidades apresentadas na BNCC do Ensino Médio e estudadas 

neste trabalho. 

Assim, haverá produção de conhecimento e construção de significados, pois o 

conteúdo está sendo proposto de forma contextualizada e próxima da realizada dos 

alunos, desta forma o envolvimento e engajamento com a proposta de trabalho 

ocorrerá de forma espontânea, pois o aluno percebe que o conhecimento Matemático 

se faz necessário para que ele possa tratar de forma reflexiva e critica com situações 

do seu cotidiano. Segundo Cunha (2014), “aprendizado relevante não é aquele que 

se dá por fórmulas decoradas e exercícios sem sentido prático e sim por situações 
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que simulem a realidade de compra, financiamento, estudo do valor do dinheiro com 

a variação do tempo, dentre outros” (CUNHA, 2014, p. 19). 

 

Pietras (2014) declara que: 

 
A Matemática Financeira aplicada aos diversos ramos da atividade humana 
e em situações simples pelas quais a maioria dos brasileiros passa, como 
declarações de imposto de renda, tomada de decisão perante a aquisição de 
um imóvel ou opção pelo aluguel de um imóvel temporário, bem como 
entender sobre juros compostos e sua evolução, entre outros desafios que se 
apresentam ao cidadão comum (PIETRAS, 2014, p.25).  

 

Como documento que orienta o que é indispensável que as escolas ensinam e 

quais habilidades devem ser desenvolvidas, a BNCC, sem dúvida, reconhece a 

importância de que se estabeleça nas escolas de Ensino Médio uma nova cultura em 

relação à formação dos alunos em relação à educação financeira. Carrara (2017) 

compreende que se trata de desenvolver uma consciência financeira, de modo que os 

sujeitos possam refletir sobre as vantagens e as desvantagens de uma determinada 

compra. Além disso, aumenta a participação na vida cidadã: não se trata apenas de 

não consumir, mas de ter ciência do que envolve uma compra, um imposto a pagar, 

um parcelamento, dentre outras necessidades do cotidiano. 

 

4. METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

4.1. Pesquisa de intervenção 

 

A metodologia adotada na presente pesquisa está pautada nos pressupostos 

da pesquisa qualitativa, para coletar, descrever e analisar os dados, produzidos na 

modalidade da Pesquisa Intervenção, mediante a coleta de dados para análise 

interpretativa dos resultados obtidos. 

As pesquisas de intervenção são práticas inovadoras que professores 

elaboram ou reformulam a fim de melhorar a aprendizagem de seus alunos. Podem 

serem consideradas ações que visam solucionar uma situação-problema observada 

pelo professor nas suas aulas. Mesmo partindo de um problema prático mais 

específico dos alunos de uma escola ou de uma turma, é imprescindível que a 

intervenção esteja embasada em um referencial teórico consistente, no caso da 
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presente pesquisa, os referenciais que abordam as concepções de Educação 

Financeira e de Matemática Financeira. Conforme afirma Damiani,  

 

[…] denominam-se intervenções as interferências (mudanças, inovações), 
propositadamente realizadas, por professores/pesquisadores, em suas 
práticas pedagógicas. Tais interferências são planejadas e implementadas 
com base em um determinado referencial teórico e objetivam promover 
avanços, melhorias, nessas práticas, além de pôr à prova tal referencial, 
contribuindo para o avanço do conhecimento sobre os processos de 
ensino/aprendizagem neles envolvidos (DAMIANI, 2012, p. 3). 

 

Neste tipo de pesquisa, ressalta-se o papel do professor pesquisador que tem 

o compromisso de refletir sobre a sua própria prática, na busca de reforçar o que está 

tendo resultado e de sanar os pontos negativos (BARTONI-RICARDO, 2008).  

As pesquisas do tipo intervenção pedagógica são aplicadas, ou seja, têm como 

finalidade contribuir para a solução de problemas práticos. Elas se opõem às 

pesquisas básicas, que objetivam ampliar conhecimentos, sem preocupação com 

seus possíveis benefícios práticos. (GIL,2010). No entanto, há de zelar pelo olhar 

sobre as realidades sociais e cotidianas e de demonstrar compromisso ético na 

formação dos educandos.  

 

4.2. Procedimento metodológico:  resolução de problemas 

 

A metodologia de ensino por situações problema, há anos, vem sendo pensada 

na produção didática sobre ensino de matemática. O objetivo básico é levar o aluno a 

se tornar ativo na construção de sua própria aprendizagem e ao proporcionar que o 

discente assuma um papel de pesquisador nas investigações propostas pelo 

problema. Com efeito, busca delegar aos alunos a responsabilidade sobre sua 

aprendizagem, torná-los protagonistas de seu processo de conhecimento, sendo o 

professor um mediador nas práticas de resolução de problemas. 

Para Macedo (2002) uma situação problema está diretamente relacionada ao 

cotidiano, de forma dinâmica e aberta em um universo fantástico e problemático que 

é a vida, tendo como foco principal a contextualização, apresentando um recorte da 

vida real. 

Uma situação-problema bem elaborada permite ao aluno desenvolver-se 

cognitivamente, visto que a prática de resolver problemas gera um conflito cognitivo a 
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ser resolvido e, dessa forma, precisa realizar várias operações mentais fundamentais, 

tais como analisar, comparar, calcular, interpretar, hipotetizar, dentre muitas outras. 

O Parâmetro Curricular Nacional - PCN (BRASIL, 1997) preconiza a Resolução 

de Problemas como um dos caminhos para se fazer matemática em sala de aula e 

define problema matemático como sendo “uma situação que demanda a realização 

de uma sequência de ações ou operações para obter um resultado. Ou seja, a solução 

não está disponível de início, no entanto é possível construí-la” (BRASIL, PCN, 1997, 

p. 32-33).  

Para Pozo e Echeverría, (1998) a situação- problema é planejada em questões 

abertas, apresentando situações sugestivas que exijam dos alunos uma atitude ativa 

ou um esforço para buscar suas próprias respostas, seu próprio conhecimento. Conta-

se que a problematização desperte no aluno a utilização dos conhecimentos 

disponíveis de modo a encontrar respostas a situações variáveis e diferentes.  

Para a elaboração das situações problema este pesquisador recorreu ao cotejo 

de vários gêneros textuais que hoje circulam na sociedade e que fazem parte da vida 

contemporânea e do cotidiano de um cidadão: contas variadas, IPTU, Imposto de 

Renda, planilhas de controle financeiro, boletos, dentre outros. Desse modo a 

proposta aqui apresentada busca contemplar acontecimentos reais e experiências 

necessárias à formação dos alunos, compreendendo que os sujeitos são capazes de 

aprender e se desenvolver com suas experiências, no seu fazer e existir cotidiano. 

Permite, do mesmo modo, que a escola capaz de interagir com o contexto em que 

atua e ajustar-se às mudanças e demandas que ocorrem nela própria e em sua 

comunidade.  

  

4.3. Os sujeitos da pesquisa 

 

Conforme já explicitado na introdução, o minicurso previsto seria desenvolvido 

com alunos de uma escola particular de Contagem, ao longo do 2º semestre de 2021. 

Planejamos apresentar as atividades a um grupo de 30 alunos da 3ª série do Ensino 

Médio de uma escola particular de Contagem (MG). A escolha do grupo seria feita de 

acordo com a disponibilidade e interesse dos alunos pelo tema e não por critérios 

relacionados à nota e desempenho acadêmico. Nosso objetivo era estabelecer uma 

amostragem que fosse fiel ao que o professor encontrará em uma sala de aula real. 
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Para isso, seriam realizadas vídeo conferências para proposição e orientação 

das atividades, sendo que cada uma das atividades seria desenvolvida no espaço de 

7 dias, dando tempo aos alunos para apresentar suas hipóteses, compartilhar os 

resultados encontrados e socializar as dúvidas 

Diante do cenário de isolamento social imposto pela pandemia de COVID-19, 

em todo Brasil, com escolas fechadas e aulas apenas pela modalidade virtual- o que 

seria um dos entraves para que a intervenção acontecesse, o planejamento foi refeito. 

Desta forma, minha orientadora, profa. Dra. Eliane S. Gazire, organizou a aplicação 

das atividades no formato de minicurso para um grupo de estudante da iniciação 

cientifica, graduandos em Matemática, tendo ficado acordado que apenas as 

atividades 1 e 2 planejadas seriam aplicadas e, as demais, ficam como sugestão de 

atividades e/ou poderão ser aplicadas futuramente, para a elaboração de um artigo 

científico. 

Assim, as atividades foram aplicadas nos dias 16 e 17 de dezembro de 2021 

para um grupo de 6 estudantes de licenciatura do curso de Matemática da PUC-MG, 

destacando que as atividades foram planejadas para estudantes da 3ª série do Ensino 

Médio, conforme descrição abaixo:   

 

• 1 estudante do 1º período; 

• 1 estudando do 2º período; 

• 1 estudante do 7º período; 

• 3 estudantes do 8º período 

 

O minicurso foi realizado em dois dias, com a utilização do Google Forms (para 

apresentação e coleta das respostas das questões propostas) e do Microsoft Excel 

(para construção da planilha de controle familiar sugerida na atividade 1) e do 

Microsoft Whiteboard (para resolução e análise dos cálculos propostos, feitas com o 

auxílio de uma mesa digitalizadora), sendo a atividade 1 aplicada no dia 16 de 

dezembro de 2021 e finalizada no dia 17 de dezembro de 2021 e a atividade 2 aplicada 

no dia 17 de dezembro de 2021. Cada uma das atividades foi desenvolvida em 3 horas 

aulas, tendo em vista que estavam sendo aplicadas para estudantes da licenciatura 

em Matemática, assim, além de analisar as resoluções das atividades propostas, 

apresentei aos participantes possibilidades e ideias para aplicação delas para 
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estudantes da 1ª série do Ensino Médio, público para o qual as atividades foram 

originalmente pensadas. 

Antes de iniciar a atividade 1, fiz minha apresentação aos participantes, bem 

como socializei com eles a proposta de trabalho da minha dissertação, o que 

demandou 1 hora aula. Por esse motivo, a atividade 1 foi iniciada no dia 16/12/21 e 

finalizada no dia 17/12/21. 

Foram planejadas, para esta investigação, quatro atividades: 

 

• ATIVIDADE 1 – Administração do próprio dinheiro 

• ATIVIDADE 2 – Valor do dinheiro no tempo 

• ATIVIDADE 3 – Parcelamento de compras e financiamentos  

• ATIVIDADE 4 – Tomada de decisão (poupar e investir) 

 

4.4.  Estrutura das atividades  

 

As atividades propostas neste trabalho têm como objetivo explorar as 

competências e habilidades propostas na BNCC. Nelas priorizamos atividades 

voltadas para práticas cotidianas que envolvem dinheiro, como boletos bancários, 

contas da casa (água, luz, telefone etc.), planilha de controle orçamentário e 

destacamos conceitos a respeito de inflação, descontos e acréscimos, sobre o que é 

poupar e apresentar alguns tipos de investimentos. Para isso, foram planejadas 4 

situações problemas que aplicam habilidades sobre Matemática Financeira e 

incentivam a tomada de decisão, baseada em argumentos matemáticos.  
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4.4.1. Atividade 1 

Quadro 1 – Descrição da Atividade 1 

ATIVIDADE 1: Administração do próprio dinheiro 

Material Utilizado: Microsoft Excel, Google Forms e Google Meet. 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar a importância de se ter controle 

sobre o orçamento familiar, em especial, saber os rendimentos familiares mensais e os 

gastos, sejam fixos ou eventuais. Assim como apresentar a importância de ser fazer uma 

leitura detalhada e crítica sobre boletos, carnes e contas mensais (por exemplo, conta de 

água e de luz). 

Habilidade(s): (EM13MAT203) Planejar e executar ações envolvendo a criação e a 

utilização de aplicativos, jogos (digitais ou não), planilhas para o controle de orçamento 

familiar, simuladores de cálculos de juros compostos, dentre outros, para aplicar conceitos 

matemáticos e tomar decisões. 

 

                         

4.4.2. Atividade 2 

Quadro 2 - Descrição da Atividade 2 

ATIVIDADE 2: Valor do dinheiro no tempo 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar e explorar o conceito de inflação, 

para que o aluno possa compreender o valor do dinheiro no tempo. 

Habilidade(s): (EM13MAT104) Interpretar taxas e índices de natureza socioeconômica, 

tais como índice de desenvolvimento humano, taxas de inflação, entre outros, investigando 

os processos de cálculo desses números. 
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4.4.3. Atividade 3 

Quadro 3 - Descrição da Atividade 3 

ATIVIDADE 3: Parcelamento de compras e financiamentos 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo proporcionar aos estudantes entendimento 

sobre as taxas de juros existentes no parcelamento de compras, em especial os juros nas 

compras feitas com cartão de créditos e pagas após o vencimento.  

Habilidade(s):  

(EM13MAT303). Resolver e elaborar problemas envolvendo porcentagens em diversos 

contextos e sobre juros compostos, destacando o crescimento exponencial.  

(EM13MAT304) Resolver e elaborar problemas com funções exponenciais nos quais é 

necessário compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em contextos 

como o da Matemática Financeira e o do crescimento de seres vivos microscópicos, entre 

outros. 

 

 

4.4.4. Atividade 4 

Quadro 4 - Descrição da Atividade 4 

ATIVIDADE 4: Tomada de decisão (poupar e investir) 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar uma discussão reflexiva que 

apresente ao aluno a necessidade de poupar, especialmente para realização de metas (a 

curto, médio e longo prazo) e, posteriormente tomar uma decisão consciente sobre como 

investir seu dinheiro. Para isso são apresentadas 4 situações problemas que aplicam 

habilidades sobre Matemática Financeira e incentivam a tomada de decisão, baseada em 

argumentos matemáticos.   
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Habilidade (s): (EM13MAT303). Resolver e elaborar problemas envolvendo porcentagens 

em diversos contextos e sobre juros compostos, destacando o crescimento exponencial.  

(EM13MAT304). Resolver e elaborar problemas com funções exponenciais nos quais é 

necessário compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em contextos 

como o da Matemática Financeira e o do crescimento de seres vivos microscópicos, entre 

outros. 

 

4.1) (ENEM/2000) João deseja comprar um carro cujo preço à vista, com todos os 

descontos possíveis, é de R$ 21. 000,00, e esse valor não será reajustado nos 

próximos meses. Ele tem R$ 20. 000,00, que podem ser aplicados a uma taxa de 

juros compostos de 2% ao mês, e escolhe deixar todo seu dinheiro aplicado até que 

o montante atinja o valor do carro. Para ter o carro, João Carlos deverá esperar: 

A) 2 meses, e terá a quantia exata. 

B) 3 meses, e terá a quantia exata. 

C) 3 meses, e ainda sobrarão, aproximadamente R$ 225,00. 

D) 4 meses, e terá a quantia exata. 

E) 4 meses, e ainda sobrarão, aproximadamente, R$ 430,00. 

 

 

4.5. APLICAÇÃO DAS ATIVIDADES 

 

Inicialmente, antes da aplicação da atividade 1, foi aplicado um questionário 

sobre os conhecimentos prévios do grupo sobre questões como: Matemática 

Financeira, Educação Financeira, dentre outras.  

Nenhum dos participantes possuía experiência em lecionar a disciplina na 

educação básica. Foi questionado ao grupo a respeito do que conhecem sobre 

Matemática Financeira. As respostas apresentadas apontam para alguns conceitos 

comuns: dinheiro e cálculos financeiros.  

Questionados sobre o que conhecem sobre Matemática Financeira 

responderam: 
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Quadro 5 - Resposta dos participantes sobre o Tema Educação Financeira. 

 
O que você conhece sobre o tema Educação Financeira? 
 

• É um tema que busca direcionar o indivíduo de como organizar seus gastos e ser capaz 

de tomar decisões e criar estratégias para um uso consciente do dinheiro. 

• Como tomar decisões de forma consciente e equilibrada em relação a vida financeira. 

• Educação Financeira é uma ferramenta que é utilizada para a pessoa aprender a como 

lidar com dinheiro, em que implica em ter conhecimentos em matemática financeira. 

• Acredito que a Educação Financeira está associada ao conhecimento prático, o que é 

usado no cotidiano. A Matemática Financeira fornece informações e ferramentas e a 

Educação Financeira ensina o que fazer com isso. 

• Educação Financeira entendo ser algo além da Matemática Financeira, nesse tópico o 

objetivo é mais abstrato, ou seja, fugir um pouco dos cálculos e analisar uma situação 

e perceber como agir nela. Aqui não descartamos a matemática financeira, pelo 

contrário, ela é importante, mas tem-se o cuidado de não ficar preso aos resultados 

obtidos, mas sim onde queremos chegar e a melhor maneira para fazer isso. 

• Investimentos, uso do cartão de crédito, renda passiva, renda familiar (receita e 

despesas? 

 

As respostas apresentadas apontam para alguns conceitos relativos a dinheiro 

e cálculos financeiros. O participante 5 apresenta uma reflexão objetiva, no entanto, 

bastante assertiva, sobre os conceitos associados à Matemática Financeira, enquanto 

o participante 6 sintetiza de forma técnica esses conceitos, inclusive listando alguns 

deles (juros simples, juros compostos etc.). No geral, todos se aproximam e dialogam 

com o tema, num esforço bastante interativo. 

Na sequência, foi questionado o que conhecem sobre Educação Financeira. As 

respostas apresentam alguns termos e ideias comuns, tais como: conhecimento e 

Matemática Financeira. Conforme apresentadas no quadro abaixo: 
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Quadro 6 - Resposta dos participantes sobre o Tema Educação Financeira. 

 
O que você conhece sobre o tema Educação Financeira? 
 

• É um tema que busca direcionar o indivíduo de como organizar seus gastos e ser capaz 

de tomar decisões e criar estratégias para um uso consciente do dinheiro. 

• Como tomar decisões de forma consciente e equilibrada em relação a vida financeira. 

• Educação Financeira é uma ferramenta que é utilizada para a pessoa aprender a como 

lidar com dinheiro, em que implica em ter conhecimentos em matemática financeira. 

• Acredito que a Educação Financeira está associada ao conhecimento prático, o que é 

usado no cotidiano. A Matemática Financeira fornece informações e ferramentas e a 

Educação Financeira ensina o que fazer com isso. 

• Educação Financeira entendo ser algo além da Matemática Financeira, nesse tópico o 

objetivo é mais abstrato, ou seja, fugir um pouco dos cálculos e analisar uma situação 

e perceber como agir nela. Aqui não descartamos a matemática financeira, pelo 

contrário, ela é importante, mas tem-se o cuidado de não ficar preso aos resultados 

obtidos, mas sim onde queremos chegar e a melhor maneira para fazer isso. 

• Investimentos, uso do cartão de crédito, renda passiva, renda familiar (receita e 

despesas? 

 

Em todas as respostas é possível perceber um entendimento comum de que a 

Educação Financeira é mais reflexiva e se vale dos conceitos da Matemática 

Financeira, colocando-os em prática em situações reais do nosso cotidiano. É possível 

perceber, nas respostas apresentadas, a ideia de tomada de decisão baseada em 

conhecimentos teóricos, ou seja, fundamentada e orientada por conceitos 

Matemáticos, tendo em vista que, tomar decisões de caráter financeiro com o uso da 

emoção pode conduzir a uma grande armadilha e acabar nos conduzindo ao 

endividamento, além de outros fatores, como inflação e momento econômico 

vivenciado pelo país, além dos reflexos da pandemia de COVID-19 que afeta o mundo 

todo. Esses fatores podem ser verificados na reportagem do site Globo, publicada no 

dia 01/07/2021 às 11h00, com título “Percentual de famílias com dívidas chega a 70% 

e Brasil atinge o maior nível em 11 anos, aponta CNC”. Apresentamos a seguir um 

gráfico extraído da referida reportagem, que ilustra os argumentos apresentados. 
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Quadro 7 - Percentual de Endividamento das Famílias. 

 

 

Na sequência, questionamos se os participantes haviam participado de algum 

trabalho sobre Matemática Financeira enquanto cursavam a educação básica. O 

resultado chama atenção para importância da proposta da BNCC de apresentar a 

Matemática Financeira como tema transversal, tendo em vista que apenas 1 dos 

participantes teve a oportunidade de realizar um trabalho com o tema Matemática 

Financeira na educação básica. O quadro a seguir testemunha nossa conclusão:  

 

Quadro 8 - Resposta sobre a experiência de cada participante. 
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Percebe-se que a Matemática Financeira, muitas vezes, se resume à aplicação 

de exercícios, em sua maioria fantasioso, sobre juros simples e juros compostos. No 

entanto, a Matemática Financeira está presente na vida de todos nós e deveria ter 

grande destaque nos currículos da educação básica. Felizmente esse cenário está 

mudando atualmente na formação de professores, o que pode ser verificado na 

próxima pergunta feita no minicurso. 

Questionados sobre a experiência com essa disciplina do curso de licenciatura, 

as respostas demonstram como os estudantes percebem a importância desse 

conteúdo em sua trajetória acadêmica, o que certamente vai impactar na sua atuação 

em sala de aula como professores. O quadro a seguir apresenta a descrição feita 

pelos participantes: 

 

Quadro 9 - Mais respostas sobre a Experiência dos participantes 

 

 

Apenas 1 dos participantes não fez alguma disciplina sobre Matemática 

Financeira por estar no 1º período do curso de licenciatura, ou seja, essa disciplina 

será cursada ao longo da graduação em Matemática. 

Aqui destacamos a resposta apresentada pelo participante 5 e a conexão feita 

com o tema Educação Financeira: “Durante as aulas de Matemática Financeira, o 

estudo foi voltado para de fato a "Matemática Financeira", ou seja, foram feitos 

estudos das fórmulas, deduções e como utilizar essas fórmulas. Foram feitas 

aplicações com a realidade da vida pessoal, de uma empresa, um departamento etc. 
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O curso nos deu uma a base da matemática financeira e, consequentemente, nos 

leva a refletir sobre a educação financeira. ” 

E, para finalizar a introdução do minicurso, os participantes foram questionados 

se sabiam que a BNCC incluiu a Matemática Financeira como um de seus temas 

transversais. Todos afirmaram que já tiveram contato com a BNCC e contato com 

essa proposta.  

Após essa conversa, iniciamos a aplicação das atividades 1 e 2. 
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5.  ANÁLISES DO RESULTADO DA APLICAÇÃO DAS ATIVIDADES 

 

5.1. ATIVIDADE 1 – Administração do próprio dinheiro 

 

Essa atividade tem como objetivo apresentar a importância de se ter controle 

sobre o orçamento familiar, em especial, saber os rendimentos familiares mensais e 

os gastos, sejam fixos ou eventuais. Assim como apresentar a importância de ser 

fazer uma leitura detalhada e crítica sobre boletos, carnês e contas mensais (por 

exemplo, conta de água e de luz).  

 

Desta forma, apresentamos a seguinte proposta de atividades: 

 

• Planilha de controle orçamentário familiar 

• Análise de boletos, faturas e carnês  

• Análise das contas de água e luz 

 

5.1.1. Planilha de controle orçamentário familiar 

 

A melhor forma de controlar suas finanças é monitorá-las de perto. Para isso, 

você tem duas opções: montar uma planilha de gastos ou optar por uma ferramenta 

de controle financeiro, existem ferramentas online e aplicativos para smartphones e 

tablets. 

Para quem ainda não está habituado a fazer esse tipo de controle, uma boa 

ideia é começar pelo controle de gastos mensal.  

 

• Crie uma planilha no Excel, com 12 abas, cada aba referente aos meses do ano. 

• Liste todas suas receitas e despesas; 

• Compare suas receitas e seus gastos;  

• Analise suas finanças; 

• Crie metas de gastos; 

• Acompanhe seu desempenho. 
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Após iniciar o controle de suas despesas e rendimentos você dará o primeiro 

passo para ter controle de sua vida financeira. A partir daí será possível perceber se 

ao final de cada mês seu saldo está positivo ou negativo. Caso esteja negativo é 

necessário cortar gastos e para isso é importante compreender algumas fontes de 

despesas mensal que possuem valores variáveis, como por exemplo, a conta de água 

e de luz. 

Foi proposto aos participantes o preenchimento de uma planilha de controle 

orçamentário. Como são estudantes da licenciatura em Matemática, entreguei um 

modelo de planilha e conversamos sobre as ideias que nortearam sua construção, 

listando os rendimentos e as despesas de cada mês, sejam elas fixas ou eventuais, 

fazendo um controle quanto a data de vencimento, situação do boleto em relação ao 

pagamento e utilização de algumas funções do Microsoft Excel, como, SOMA e 

SOMASE.  

Quadro 10 - Planilha de Controle Orçamentário Familiar 

 

 

Função SOMA ser para somar os valores de determinadas colunas, no caso da 

nossa tabela.  
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Quadro 11 – O Uso da Função 'SOMA' na Planilha de Controle 

 

 

Já a função SOMASE, deve somar valores para as células indicadas como 

valores já pagos. 

 

Quadro 12 – O uso da Função 'SOMASE' na Planilha de Controle 

 

 

Ao aplicar essa atividade durante o minicurso, os participantes, de maneira 

geral, afirmaram não fazer nenhum tipo de controle orçamentário, apesar de 
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manifestaram preocupação com as finanças e seus gastos mensais. Argumentei 

sobre a necessidade de um registro sistemático sobre os proventos e as despesas 

mensais, como fator primordial para que haja um controle efetivo sobre sua vida 

financeira. 

Foi destacado, durante a atividade, que a planilha é introdutória e tem por 

objetivo iniciar a construção da cultura de registrar as finanças de forma sistemática e 

organizada e que esta poderia ser construída de forma mais elaborada ou até mesmo 

poderia ser utilizado um aplicativo de smartphone para este fim. 

Para o caso de a atividade ser aplicada em turmas do Ensino Médio, sugerimos 

que a planilha seja construída com os estudantes, para que eles possam utilizar a 

ferramenta de construção de planilhas e compreender algumas de suas funções, 

inclusive, questionando aos estudantes quais seriam as informações indispensáveis 

na construção da planilha, como por exemplo, valor do salário, gastos com água, luz, 

dentre outros. 

A partir do momento em que construirmos um controle rígido de nossas 

finanças automaticamente vamos nos organizar e ter o controle consciente sobre o 

total de receitas e o total de gastos, assim, ao balancear esses dois fatores, o 

estudante poderá fazer planos futuros, como por exemplo, trocar o smartphone, o 

notebook ou, até mesmo, poupar para metas futuras, como por exemplo comprar um 

carro, fazer uma viagem ou investir seu dinheiro em alguma aplicação. Isso, aliado à 

base teórica adquirida nos anos escolares, ajudará o estudante a compreender sobre 

parcelamento de compras e seus impactos em um orçamento desorganizado, 

eventuais pagamentos de juros com o cartão de crédito e, consequentemente, na 

tomada de decisão sobre suas ações futuras que envolvam sua vida financeira. 

Ressaltamos que tais discussões podem ser levantadas nas atividades 3 e 4 dessa 

dissertação. 

Durante o preenchimento da planilha, solicitamos aos participantes que nela 

colocassem os valores da sua realidade e, para aqueles que ainda não possuem 

rendimentos, que fizessem uma projeção com o salário que imaginam ganhar nos 

primeiros anos, atuando como professores. Ou, ao contrário, elaborarem planilhas 

para dedução de qual valor precisaria para suprir as necessidades básicas da família. 

Chamei a atenção para importância da coluna VENCIMENTO, tendo em vista que 

cada conta tem sua própria data de vencimento e que, em sua maioria, são datas 

diversas, assim, com os diversos compromissos que temos no cotidiano, podemos 
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facilmente esquecer de pagar alguma delas e acabar pagando fora do prazo, o que 

vai gerar multa e, consequentemente, um gasto extra. Alguns dos participantes 

afirmaram que já realizaram algum tipo de pagamento fora do prazo, não por não 

terem os recursos para realização do pagamento, mas por “simples” esquecimento. 

Apresentamos a seguir a planilha construída pela participante 2, referente ao 

mês de janeiro de 2021: 

 

Quadro 13 - Planilha de Gastos Mensal elaborada por um participante 

 

 

Ao longo da construção da planilha, o participante 6 questionou como é cobrado 

o IPTU no caso de prédios. Explicamos que cada apartamento recebe sua guia do 

IPTU, inclusive com a taxa de coleta de resíduos e de iluminação pública sendo pagos, 

também, de forma individualizada. Esse questionamento inspirou a elaboração de 

uma atividade sobre o IPTU e que será incluída nas atividades propostas nessa 

dissertação. 

O questionamento supracitado demonstra que as atividades provocam 

reflexões e engajamento dos participantes, mesmo que nenhum deles seja 

responsável (ainda) pelo pagamento do IPTU ou qualquer outra despesa da casa 

onde moram. 

Sendo assim, apresentamos o seguinte plano de aula, para que o IPTU seja 

trabalhado: 

 

 

 



53 
 

Quadro 14 - Plano de Aula 

 

Matemática Financeira e o cotidiano: resolvendo problemas  

 

O que o aluno poderá aprender com esta aula 

Resolver situações-problema relativos à matemática financeira utilizando ou não de 

calculadora. 

 

Duração das atividades 

3 a 4 aulas (50 minutos cada) 

Conhecimentos prévios trabalhados pelo professor com o aluno 

Conhecimentos de matemática básica. 

 

Estratégias e recursos da aula: 

 

1º. Momento 

Para começar a aula, o professor deve propor uma reflexão sobre os Tributos no Brasil. 

 

Quais são? 

A quem se destina? 

Para que servem? 

 

Instigando que os alunos se manifestem apresentando o que entendem por tributos. 

 

Após breve discussão, encaminhar que, conforme a Constituição Brasileira (1988), em seu 

artigo 145, os Tributos no Brasil, existem sob três formas: 

 

Impostos - pagamento efetuado pelo cidadão para manter o funcionamento e prestação de 

serviços do Estado, mas que independe de qualquer atividade estatal específica em 

relação ao cidadão contribuinte; 

 

Taxas - relacionada diretamente a um serviço prestado ou posto à disposição do 

contribuinte, ou mesmo ao exercício do poder de polícia; 

 

Contribuição de melhoria - pode vir a ser cobrada para fazer face ao custo de obras 

públicas, como a construção de uma praça próxima à residência do contribuinte. 
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Conforme podemos ver na charge, todo início de ano é um susto, quando chega o carnê 

do IPTU. Mas, afinal, o que é IPTU? 

 

Para esclarecer melhor esse termo, propor aos alunos uma pesquisa orientada, abordando 

os seguintes elementos a partir do tema: 

 

 - O que é? 

 - Para que serve? 

 - Como se constitui? 

 - Seu papel social.    

 

Para orientar a pesquisa, o professor pode construir uma WebQuest. A WebQuest é uma 

metodologia de pesquisa online, organizada por meio de um roteiro que segue com os 

seguintes passos: introdução, tarefa, recursos, processo, avaliação, conclusão. O 

professor dá indicativos de sítios, pré-selecionados, para que a aula seja aproveitada ao 

máximo e os alunos não se distraiam diante de tantas informações da internet, e organizem 

a tarefa e a concluam com sucesso. Para desenvolver sua WebQuest, o professor pode 

seguir as orientações do "Tutorial para criar e editar WebQuest ", disponível em: 

http://rosangelamentapde.pbworks.com/f/tutorial_wq_escolabr1.pdf e, utilizar o sítio 

http://www.webquestbrasil.org para criar e postar.    



55 
 

 

Sugestões de links para desenvolvimento da WebQuest:   

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto_sobre_a_propriedade_predial_e_territorial_urbana     

http://pt.wikipedia.org/wiki/Categoria:Tributos_do_Brasil    

http://www.mundodosfilosofos.com.br/lea17.htm 

http://www.estatutodacidade.com.br 

 

Obs. Indicar também para pesquisa, links específicos do IPTU do município que os alunos 

residem.    

 

Posteriormente à realização da pesquisa, os resultados devem ser socializados pelos 

grupos aos demais colegas, ressaltando que o IPTU, imposto sobre a propriedade predial 

e territorial urbana é um dos impostos mais conhecidos que anualmente todo cidadão deve 

pagar. Apresentar ainda, curiosidades e especificidades do IPTU da cidade. Na 

apresentação o professor deve discutir com os alunos que este tributo é a forma com a 

qual a cidade paga as suas dívidas e financia as melhorias nos setores públicos.    

 

Mas como o cálculo desse imposto é feito? 

 

Para entender o cálculo para o pagamento do IPTU precisa-se entender sobre o VALOR 

VENAL (valor de venda) do imóvel ou terreno.    

 

O cálculo do valor venal do imóvel é o mesmo que o valor do terreno mais o valor venal da 

construção. Para se encontrar o valor venal do terreno basta multiplicar a sua área total 

pelo valor unitário de metro quadrado. O valor venal da construção é feito de acordo com 

o tipo de edificação em determinado terreno, e para se chegar a esse valor são observados 

alguns critérios como: padrão da construção (que pode ser de luxo, fino, médio, econômico 

e rústico) e a conservação do imóvel (bom, regular, mal). O cálculo do IPTU é feito de 

acordo com o valor venal X (vezes) a alíquota (%).  

(Fonte: http://www.fc.unesp.br/upload/pedagogia/TCC%20Roger%20-%20Final.pdf, 

acesso em 03 de outubro de 2010).     

 

Obs. Para essa explicação seria interessante solicitar que os alunos trouxessem para essa 

aula carnês de IPTU para análise e que utilizassem as taxas referentes à cidade nos 

cálculos. Outra possibilidade é convidar alguém da Prefeitura da cidade que trabalhe no 
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setor de finanças para fazer uma explicação geral aos alunos sobre os valores e 

funcionamento dessas taxas. Além desse convidado, também o professor de sociologia 

pode discutir com os alunos questões pertinentes ao papel do ser humano enquanto 

cidadão social. 

 

2º. Momento   

 

1 - Vamos considerar que as alíquotas do IPTU da cidade para a base de cálculo são: 

 

2% para terrenos (sem construção lançada) 

0,8% para casas (terreno com construção)    

 

Calcule: 

Uma pessoa possui um imóvel cujo valor venal foi avaliado em R$ 15.000,00 pela 

prefeitura no ano de 2007. Calcule o valor do IPTU para esse ano.    

 

Resolução:      

15000 0,8
12000

100


=  

O valor a ser pago será de R$ 120,00.   

 

2 - Determinada pessoa herdou um terreno com o valor venal de R$ 3.000,00. Tomando 

por base a alíquota utilizada para o cálculo de IPTU territorial que é de 2%, calcule o valor 

do IPTU que a pessoa terá que pagar.    

 

Resolução:    

3000 2
60

100


=  

 

O valor a ser pago será de R$ 60,00 

 

3 - Nem sempre temos o dinheiro certo para efetuar os pagamentos. Vamos supor que o 

valor da parcela 02 do IPTU da casa de um indivíduo é de R$20.00, e sabendo que após 

o vencimento da parcela, a esse valor será acrescido 1% de juros e 2% de multa, calcule 

o valor total a ser pago.   

 

Resolução:    
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Valor da parcela: R$ 20,00 

Multa: 2% 

Juros: 1%    

 

20 2
0,04

100


=   

 

20 1
0,02

100


=   

 

Assim, ao valor da parcela será acrescido R$ 0,06. 

 

3º. Momento 

 

Explicando 

Muitas pessoas têm hábito de pagar suas contas em atraso. Sobre o valor das parcelas 

incidem índices e taxas de juro. Índices e taxas envolvem comparações de grandezas. 

Assim, é fundamental que se defina a base de comparação.      

 

Vamos supor que Q1 e Q2 sejam duas grandezas quaisquer medidas na mesma unidade. 

Tomando Q1 como base de comparação, temos as seguintes definições:    

 

Variação absoluta: VA = Q2 − Q1      

Variação relativa: VR = (Q2 − Q1) / Q1 = VA / Q1        

Índice de variação: IV = Q2 / Q1    

 

A variação relativa é também chamada taxa de variação e costuma-se apresentá-la em 

forma percentual. Note a seguinte relação entre a variação relativa e o índice de variação:  

     

VR = IV - 1 

 

4º. Momento    

 

Assistir com os alunos o vídeo Matemática em toda Parte: Matemática nas Finanças 

(2009), disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=be1QEI707lQ, acesso em 05 de 

março de 2022, que apresenta um episódio do programa matemática em toda parte, da TV 

Escola, explorando a matemática nas finanças do dia a dia. Demonstra cálculos de juros 
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simples e composto, conceito de inflação e deflação. Demonstra como a taxa de juros 

utilizada no comércio pode influenciar no valor final de um produto. Debate a importância 

de utilizar a calculadora, planilhas e outras novas tecnologias nestes tipos de operações. 

Conta uma breve história das operações e verifica modos de calcular a porcentagem 

através de cálculos mentais. 
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5.1.2. Analisando um boleto 

 

(ENEM/2008 - Adaptado) A figura abaixo representa o boleto de cobrança da mensalidade 

de uma escola, referente ao mês de junho de 2008. 

 

Figura 1 - Exemplo de um Boleto 

 

 

1). Qual a data de vencimento desse boleto? 

2). Qual o valor a ser pago até a data do vencimento? 

3). Existe multa para o caso de pagamento em atraso? Como ela é composta? 

4). Qual o valor a ser pago para o caso de pagamento com 1 dia de atraso? Para 2 

dias de atraso? Para 10 dias de atraso? 

5). Se M (x) é o valor, em reais, da mensalidade a ser paga, em que x é o número de 

dias em atraso, então: 

A) M(x) = 500 + 0,4x 

B) M(x) = 500 + 10x 

C) M(x) = 510 + 0,4x 

D) M(x) = 510 + 40x 

E) M(x) = 500 + 10,4x 

 

A atividade acima apresenta uma questão do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) do ano de 2008, adaptada para realização desta dissertação. Aqui, 

pretendemos explorar, de forma interdisciplinar, uma habilidade sugerida pela BNCC 

e desenvolvida no Ensino Fundamental Anos Iniciais: 
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(EF04LP09). Ler e compreender, com autonomia, boletos, faturas e carnês, 
dentre outros gêneros do campo da vida cotidiana, de acordo com as 
convenções do gênero (campos, itens elencados, medidas de consumo, 
código de barras) e considerando a situação comunicativa e a finalidade do 
texto.  

 

Segundo a taxonomia de Bloom, ler e compreender são verbos dos estágios 

iniciais do processo cognitivo, assim, exigem que o estudante estabeleça relação 

entre informações e elementos apresentados na questão, baseando-se nos processos 

de identificação e/ou reprodução e nos conhecimentos construídos ao longo do 

período de Escolarização. Contudo, a autonomia sugerida pela habilidade pode ser 

explorada de forma mais ampla ao aplicá-la para estudantes do Ensino Médio, tendo 

em vista a maturidade adquirida ao longo da caminhada, além do conhecimento 

teórico desenvolvido. Assim, será possível avançar para os estágios finais da 

taxonomia de Bloom, como, por exemplo, análise (calcular) e avaliação (ordenar ou 

taxar), comparação, aplicação, criação, dentre outros. 

A questão apresentava o boleto para o pagamento da mensalidade escolar e 

perguntava, originalmente, qual a expressão matemática expressa como calcular o 

pagamento da mensalidade em atraso.  

 

 

 

Ao trabalhar com essa questão, inserimos novos questionamentos, inclusive 

com o intuito de nortear o raciocínio do estudante para obtenção da expressão 

solicitada. 
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1) Qual a data de vencimento desse boleto? 

Todos responderam de forma assertiva. Essa informação é de fundamental 

importância para que o pagamento não seja feito fora do prazo. 

 

2) Qual o valor a ser pago até a data do vencimento? 

Todos responderam de forma assertiva. Essa informação também é fundamental, pois 

é necessário que o consumidor tenha a quantia de R$ 500,00 para realizar o 

pagamento. 

 

3) Existe multa para o caso de pagamento em atraso? Como ela é composta? 

Aqui a atenção deveria estar voltada para o campo INSTRUÇÕES, contido no boleto. 

Todos apontam que existe uma multa de R$ 10,00, para o caso de atraso, acrescida 

de juros de R$ 0,40 por dia de atraso. 

 

4) Qual o valor a ser pago para o caso de pagamento com 1 dia de atraso? Para 

2 dias de atraso? Para 10 dias de atraso? 

 

Quadro 15 - Respostas sobre a questão do Boleto 

 

 

Aqui podemos observar que o participante 1, ao aplicar o que foi questionado 

no item C, aplicou de forma equivocada o valor da multa de R$ 10,00, tendo em vista 

que ela não se aplica para cada dia de atraso, sendo gerada automaticamente, 
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quando houver atraso. Ressaltamos que o valor associado a cada dia de atraso é R$ 

0,40. 

 

5) Se M (x) é o valor, em reais, da mensalidade a ser paga, em que x é o número 

de dias em atraso, então: 

 

Este item é a pergunta originalmente feita pela questão do ENEM. Aqui 

percebemos que, mesmo fazendo uma análise previa e detalhada da questão, um 

dos participantes respondeu, de forma equivocada que a expressão é M (x) = 500 + 

10,4x. Uma hipótese pode ser atribuída à desatenção e outra, ao pouco conhecimento 

do assunto tratado, o que impediu a elaboração de uma resposta correta. 

Após analisar a questão com os participantes do minicurso ressaltamos, em 

uma conversa conjunta, que a multa é aplicada uma única vez e que o valor da multa 

é aplicado de acordo com os dias (x) de atraso, logo concluímos que a resposta 

correta seria M (x) = 510 + 0,4x. 

Ao trabalhar essa questão com estudantes do Ensino Médio pode-se explorar 

conceitos (algébricos e gráficos) sobre a Função do 1º grau, sendo um excelente 

momento para revisar esse conteúdo. 
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5.1.3. Analisando a conta de água 

 

Figura 2 - Exemplo de uma Conta de Água 

 

 

http://www.copasa2via.com/images/modelo-fatura-copasa.jpg 

 

1) Qual o consumo faturado neste mês? Em m³ e em litros. 

2) Qual o consumo médio diário, em litros, dessa família? 

3) Qual a data de vencimento dessa conta? 

4) Qual o valor total a ser pago neste mês? Como esse valor é calculado? 

5) Cite 3 formas de reduzir o consumo de água em sua casa. 
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A atividade acima tem como objetivo apresentar aspectos importantes desta 

conta, inevitavelmente presente em nosso cotidiano. Assim como na atividade 

anterior, vamos chamar atenção para a data de vencimento e o valor, mas, além disso, 

procurar entender como esse valor é calculado, além de explorar o período da leitura 

e a data da próxima leitura. 

Inicialmente foi questionado o consumo indicado na conta utilizada na 

atividade, em m³ e em litros. Neste item 2 os participantes do minicurso indicaram 

apenas em m³. Com esse questionamento é possível revisar o conteúdo conversão 

de unidades e trabalhar aspectos associados à noção de volume. 

No item a seguir, foi questionado o consumo médio dessa família, em litros. 

Para responder a essa pergunta era necessário analisar os campos LEITURA e 

CONSUMO FATORADO, assim seria possível calcular que foram consumidos 6000 L 

de água em 30 dias, ou seja, 200 L de água por dia. Percebemos que um dos 

participantes do minicurso cometeu um equívoco com as unidades de medida, tendo 

indicado que o consumo foi de 200 m³ ou 200 000 L.  

Na sequência, foi solicitada a data de vencimento da conta de água. 

Assim como mencionado na planilha de controle orçamentário, essa informação é de 

fundamental importância, para que o pagamento não seja feito fora do prazo. 

Posteriormente, questionamos aos participantes qual o valor total a ser pago naquele 

mês e como esse valor é calculado. 

 

Quadro 16 - Respostas da Análise da Conta de Água 
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Para responder aos questionamentos feitos era necessário analisar os 

seguintes campos da conta de água: DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS / 

LANÇAMENTOS e VALOR A PAGAR. 

Pelas respostas apresentadas, percebemos que todos responderam com 

exatidão o valor a ser pago, contudo nem todos indicaram como esse valor foi 

calculado. Ao conversamos sobre esse item da atividade, destacamos onde estavam 

localizados esses valores, pois inicialmente nem todos os participantes os tinham 

localizado na conta de água. 
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5.1.4. Analisando a conta de luz 

Figura 3 - Exemplo de uma Conta de Luz 

 

https://portalnegociosja.com.br/wp-content/uploads/2018/11/Cemig.jpg 

1) Qual o consumo faturado, em kWh, neste mês?  

2) Qual o consumo médio diário, em kWh, dessa família? 

3) Qual a data de vencimento dessa conta? 

4) Qual o valor total a ser pago neste mês? Como esse valor é calculado? 

5) Você conhece a bandeira tarifária da conta de luz? Sabe como ela funciona? 



67 
 

 

OBSERVAÇÕES SOBRE BANDEIRA TARIFÁRIA 

 

O que é? 

Em 2015, a Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), criou o sistema de bandeiras para 

cobrar tarifas adicionais às contas. A ideia é repor gastos extras com a utilização das 

termelétricas em determinado período. 

 

Como funciona? 

Bandeira tarifária é classificada pelas cores vermelha, verde e amarela. Elas são definidas a 

cada mês. E indicam se haverá ou não acréscimo no valor da conta de luz, devido ao uso 

das termelétricas. 

 

Quando chove pouco, o nível dos reservatórios das hidrelétricas diminui, sendo assim, a 

produção de energia também cai. Para compensar a produção, são acionadas as 

termelétricas que têm o custo mais alto. E é para compensar esse custo que pagamos a 

tarifa. 

 

Todos os Estados possuem o sistema de bandeiras, menos a Roraima, que não faz parte do 

SIN (Sistema Interligado Nacional). 

 

Bandeiras da conta de luz 

Cada cor indica um valor adicional na sua conta de energia. 

Para o mês de julho de 2021, os valores são: 

Verde: sem custo; 

Amarela: R$ 1,874 a cada 100 quilowatts-hora; e 

Vermelha: Patamar 1 – R$ 3,971 a cada 100 quilowatts-hora. E patamar 2 – R$ 9,492 a cada 

100 quilowatt/hora. 

 

Quer saber mais? Assista o vídeo: https://youtu.be/w1rS7_tGSvM 

 

6) Explique uma forma de reduzir o consumo de energia elétrica em sua casa. 

 

 

Assim como na atividade anterior, vamos chamar atenção para a data de 

vencimento, para o valor, mas além disso vamos procurar entender como esse valor 
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é calculado, além de explorar o período da leitura, data da próxima leitura e as 

bandeiras tarifárias praticadas no país. 

Para finalizar a orientação, foi questionado como reduzir o consumo de luz nas 

casas.  Esse questionamento poderia fomentar um trabalho interdisciplinar entre 

Matemática e Ciências da Natureza, destacando todos os aspectos relacionados ao 

ciclo da água e às prestadoras de serviço de captação, tratamento e distribuição 

(CEMIG, no caso de Minas Gerais). Fato que foi comentado com os participantes do 

minicurso. 

Quadro 17- Respostas às questões sobre a Conta de Luz 

 

 

Nas respostas, percebemos que a preocupação quanto à duração dos banhos 

é uma preocupação geral, o que aponta uma visão de cidadania e de valores. 

Destacamos também torneira aberta para lavar a lousa ou escovar os dentes e, por 

fim, a reutilização da água da máquina de lavar roupas. 

Percebemos que o participante 1 indicou aspectos associados à redução do 

consumo de energia elétrica, fato que provavelmente ocorreu, por observar, 

antecipadamente, a próxima atividade proposta. 

Em seguida, convidamos os participantes a uma análise referente à conta de 

luz, na atividade 1.4. Assim como na atividade anterior, sugerimos um trabalho 

interdisciplinar entre Matemática e Física, explorando, por exemplo, a potência dos 

aparelhos elétricos que utilizamos no cotidiano (geladeira, forno elétrico, forno de 

micro-ondas, chuveiro elétrico etc.). Propondo, através de cálculos matemáticos e 
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conhecimentos de físicos, formas de reduzir o consumo de energia elétrica em 

residências. 

Inicialmente foi questionado qual o consumo da conta utilizada na atividade. 

Todos localizaram de forma assertiva o valor solicitado. Posteriormente, foi solicitada 

a data de vencimento daquela conta. 

Novamente todos responderam com precisão ao que foi solicitado. Mais uma 

vez, destacamos a necessidade de observar essa informação em todas as contas 

presentes em nosso cotidiano. No próximo item questionamos qual o consumo médio, 

em kWh, observado naquela conta de luz. 

Essa informação poderia ser observada no campo HISTÓRICO DE CONSUMO 

ou utilizando os campos DATAS DE LEITURA e CONSUMO KWH, fazendo o cálculo 

122 Kwh, dividido pelos 30 dias, resultando em, aproximadamente, 4,07 kWh. 

Nas respostas socializadas, percebemos que um dos participantes apresentou 

um valor completamente fora do que foi solicitado pelo item (R$ 164,92). Esse 

acontecimento demonstra que mesmo havendo uma análise prévia do item, o 

entendimento do que está sendo solicitado pode ser bastante diverso. Pesam, nesse 

momento, os conhecimentos prévios e incorporados e a lógica com a qual o 

participante operou para chegar a esse resultado. 

Em seguida, questionamos aos participantes do minicurso qual o valor da conta 

e como esse valor foi calculado. Destacamos as repostas apresentadas pelos 

particpantes 4 e 5, respectivamente: 

 

Quadro 18 - Respostas sobre o valor final da Conta de luz 

 

 

Para responder adequadamente aos questionamentos, era necessário 

observar os campos VALORES FATURADOS e VALOR A PAGAR da conta de luz. 

O próximo item perguntou aos participantes se possuíam algum conhecimento sobre 

as bandeiras tarifárias utilizadas na conta de luz e sobre seu funcionamento. 

Nesse minicurso, as bandeiras tarifárias foram apresentadas de forma 

superficial, tendo em vista que a atividade estava sendo aplicada para estudante de 

nível superior. Nesse contexto, nosso interesse foi apenas verificar se os participantes 
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sabiam da existência das bandeiras tarifarias na conta de luz. Observamos nos 

resultados que 1 dos participantes afirma não conhecer as bandeiras tarifários e outro 

afirma ter ouvido falar, mas sem apresentar conhecimentos sobre seu funcionamento. 

Destacamos, aqui, as respostas apresentadas pelos participantes 3 e 4, 

respectivamente. 

Quadro 19 - Respostas sobre Bandeiras tarifarias 

 

 

Ao aplicar essa atividade para estudantes do Ensino Médio, sugerimos uma 

pesquisa previa sobre o tema no site da Agencia Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), autarquia em regime especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia,  

criada para regular o setor elétrico brasileiro, por meio da Lei nº 9.427/1996 e 

do Decreto nº 2.335/1997. 

Finalizando a atividade, solicitamos aos participantes que expliquem uma forma 

de reduzir o consumo de energia elétrica em sua casa. Metade dos participantes 

indicou preocupação quanto aos aparelhos na tomada e que não estão sendo 

utilizados, como podemos observar nas respostas dos participantes 1, 2 e 4, 

respectivamente. 

 

Quadro 20 - Respostas de Como reduzir o valor da conta de luz 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/lei19969427.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2335.HTM
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5.1.5. Imposto de renda retido na fonte 

 

Quadro 21 - Cálculo do Imposto de Renda 

Uma família tem 2 filhos: o mais velho tem 22 anos e é universitário e a filha de 17 

anos está cursando o Ensino Médio. Portanto, os 2 filhos são dependentes do chefe da família 

no Imposto de Renda. 

Observe a tabela de desconto do Imposto de Renda na fonte, em 2021. 

 

 

A) Nessas condições, como calcular o desconto mensal na fonte no salário de um chefe 

família que ganha R$ 4500,00 por mês, tem apenas esses 2 dependentes, e não paga pensão 

alimentícia? 

B)Analisando a tabela do imposto de renda acima, você pode observar a existência de 

parcelas a serem deduzidas em cada faixa. Justifique o valor dessas parcelas. 

 

Já o tópico 5.1.5 da atividade, Imposto de renda retido na fonte, tem, como 

objetivo, refletir junto aos participantes que pagamos impostos em relação ao nosso 

salário mensal, de acordo com a faixa desse rendimento, o chamado imposto de 
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renda. Aqui apresentamos, através de uma situação hipotética, quanto seria 

descontado todos os meses do salário de um trabalhador com renda bruta de R$ 

4500,00, com dois 2 filhos: o mais velho tem 22 anos e é universitário e a filha de 17 

anos está cursando o Ensino Médio. Portanto, os 2 filhos são dependentes do chefe 

da família no Imposto de Renda. 

 

 

 

Para o cálculo do valor descontado, sugiram alguns questionamentos ao longo da 

aplicação: 

• A contribuição da previdência social incide sobre qual valor?  

Resposta: sobre o valor bruto do salário. 

• A alíquota é aplicada sobre qual valor? 

Resposta: sobre o valor bruto do salário. 

• Em que valor deve ser aplicada a dedução da parcela correspondente a faixa? 

Resposta: [4500 – 2. (189,59) – 4500.0,08]. 0,225  4500 reais (salário bruto), 

189,59 reais (por dependente), 8% de 4500 reais (contribuição à previdência 

social) e 22,5% ou 0,225 (alíquota). 
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Ao dialogar com os participantes sobre as dúvidas apresentadas, todos conseguiram 

chegar ao valor de R$ 210,05 que é o valor descontando mensal desse trabalhador. 

Como destacamos nas respostas dos participantes 2, 3, 5 e 6.  

 

Figura 4 - Resposta à questão sobre Imposto de Renda 

 

Cálculos apresentados pelo participante 1 

 

Figura 5 - Resposta à questão sobre Imposto de Renda 

 

Cálculos apresentados pelo participante 3 

 

Observamos que o participante 3 fez alguns arredondamentos, por esse motivo 

chegou ao valor R$ 209,87. Ressaltamos que esses arredondamentos são realizados 
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no cálculo do imposto retido na fonte. Fica claro que houve entendimento dos passos 

descritos na questão. 

 

Figura 6 - Resposta à questão sobre Imposto de Renda 

 

Cálculos apresentados pelo participante 5 

Figura 7 - Resposta à questão sobre Imposto de Renda 

 

Cálculos apresentados pelo participante 6 

 

E, para fechar a atividade 1, foi explicado aos participantes de que modo os 

valores a deduzir, coluna apresentada na tabela do tópico 1.5, é construída.  

Fizemos o seguinte combinado, iria apresentar um ou dois passos do processo 

e os participantes conduziram os passos seguintes, enquanto registrava, com auxílio 

de uma mesa digitalizadora, os referidos cálculos, para que os participantes 

pudessem visualizá-los enquanto estavam sendo construídos. O resultado é 

apresentado a seguir: 
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Figura 8 - Cálculos do Imposto de Renda 

 

 

 

 

Ao final da realização de todas as questões da atividade 1, solicitamos aos 

participantes que apresentassem críticas e sugestões. O resultado foi enriquecedor. 
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Destacamos aqui os comentários feitos pelos participantes 1, 2, 3 e 4, 

respectivamente: 

 

Quadro 22 - Comentários dos participantes sobre a atividade 

 

 

 

Os participantes validaram as propostas apresentadas, ressaltando que foram 

apresentadas discussões pertinentes, em especial para estudantes do Ensino Médio, 

público-alvo dessa proposta de trabalho. Também foi destacado o fato de a atividade 

ser realizada de forma remota, o que exige cuidado com o tempo de aplicação para 

manter o engajamento e foco dos estudantes. A proposta tem como objetivo central 

ampliar as possibilidades apresentadas pelas habilidades propostas na BNCC do 

Ensino Médio, assim, conseguimos colocar em prática as competências propostas, 

através da demonstração de conhecimentos específicos, ou sejam, mobilizando as 

habilidades necessárias para aplicação das competências exigidas. 

 

 

5.2. ATIVIDADE 2 – Valor do dinheiro no tempo 

 

A atividade 2 é constituída de 4 questões, todas com o objetivo de desenvolver 

o conceito de inflação e sua relação com o valor do dinheiro ao longo do tempo. Tem 
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também o objetivo de diferenciar valor de custos, conceitos usados quase sempre 

equivocadamente. 

 

O que é inflação? 

 

Segundo a SERASA (Centralização de Serviços dos Bancos), inflação é um 

percentual (%) que indica a variação no Índice de Preços ao Consumidor. Ou seja, com base 

no preço dos produtos, a inflação diz se o dinheiro está valorizado ou desvalorizado. A 

inflação alta indica que o dinheiro tem menos valor do que antes. Então, você precisa de 

mais dinheiro para comprar o mesmo item. 

Talvez, você já tenha associado o termo “inflação” com “produtos mais caros” e, 

basicamente, é isso que acontece. Com a desvalorização do dinheiro, os preços sobem 

porque o mesmo dinheiro de antes, agora, tem menos valor. 

Observação: importante destacar que “valor” é diferente de “preço”. Quando dizemos 

“valor”, isso quer dizer como algo é percebido pela sociedade – se é importante/relevante ou 

não. O “preço” é a quantia cobrada pelo “valor” percebido – quanto maior o valor 

(importância), maior será o preço. 

 

5.2.1. Questão 1 

 (VUNESP) Se a taxa de inflação de janeiro foi de 6% e a de fevereiro foi de 5% então a taxa 

de inflação no bimestre janeiro/fevereiro é de: 

A) 11% 

B) 11,1% 

C) 11,2% 

D) 11,3% 

E) 11,4% 

 

 

5.2.2. Questão 2 

Sendo de 2,2% a taxa de inflação de determinado mês e de 1,8% a taxa do mês seguinte, 

determinar: 

 

A) a inflação acumulada no bimestre. 

B) a redução no poder de compra verificada no bimestre. Utilize a fórmula 𝑇𝐷𝑀 =
𝐼

1+𝐼
, sendo 

TDM a taxa de desvalorização da moeda e I a taxa de inflação do período. 
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5.2.3. Questão 3 

Admita que em determinado período a inflação tenha atingido 10,6%. Determinar: 

 

A) A reposição salarial necessária para que um assalariado mantenha a capacidade de 

compra. 

B) A redução percentual do poder aquisitivo do assalariado, supondo que os seus 

vencimentos não sofreram reajuste no período. 

 

5.2.4. Questão 4 

(IBGE – Cesgranrio). Uma empresa de TIC oferece um serviço no valor total de R$ 200.000,00 
a ser pago pela contratante, em três parcelas, distribuídas da seguinte forma: 
 
1ª parcela: R$ 60.000,00, no ato da contratação 
2ª parcela: R$ 40.000,00, para 2 meses após a assinatura do contrato 
3ª parcela: R$ 100.000,00, para 3 meses após a assinatura do contrato 
 
Considerando-se uma taxa mínima de atratividade de 1% a.m., o valor mais próximo do 
valor atual desse contrato, em reais, é de 
 
A) 196.200,00 
B) 196.270,00 
C) 197.600,00 
D) 197.630,00 
E) 198.610,00 

 

Inicialmente foi questionado aos participantes qual o entendimento que 

possuíam sobre inflação. As opiniões estão descritas no quadro a seguir: 

 

Quadro 23 - Respostas sobre o entendimento sobre Inflação 
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Todas as respostas indicam o entendimento de que inflação está associada às 

seguintes palavras: aumento, preço, produtos e serviços. 

Após os participantes responderem, conversamos sobre as respostas 

encontradas neste item, ao perceber que as ideias apresentadas pelo grupo 

convergiam na mesma direção, apresentei a definição de inflação, segundo o Banco 

Central. 

“Inflação é o aumento dos preços de bens e serviços. Ela implica diminuição 
do poder de compra da moeda. A inflação é medida pelos índices de preços. 
O Brasil tem vários índices de preços. O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) é o índice utilizado no sistema de metas para a 
inflação”.  

Em seguida, foi indagado sobre qual (is) a (s) diferença (s) entre valor e preço 

de um produto? 

O quadro a seguir mostra as percepções dos participantes: 

 

Quadro 24 - Percepção dos Participantes 

 

 

 

Novamente conversamos sobre as percepções que cada um dos participantes 

apresentou sobre o questionamento. Fica claro que todos apresentam um 

entendimento exato sobre o que é preço e o que é valor de um produto. 

Finalizamos as conversas sobre este item apresentando as seguintes 

definições: preço e valor são fatores determinantes para a compra, seja ela pequena 

ou grande. Mesmo que não se perceba, estamos constantemente avaliando esses 

dois fatores e colocando na balança o que, de fato, vale a pena. Antes de mais nada, 
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é importante entender qual é a diferença entre preço e valor para, então, conseguir 

refletir de forma mais completa sobre se a quantia a se pagar é justa e vai ao encontro 

do que se precisa.  

Qual é, então, a diferença entre preço e valor?  

O preço é definido pelo mercado, enquanto o valor é determinado pelas 

vantagens que o produto ou serviço pode trazer para você, ou seja: preço é a 

quantidade de dinheiro que você paga por um produto e o valor não é expresso em 

números, mas tem a ver com sua experiência como usuário dele. 

A seguir foi proposta uma questão para o cálculo da inflação acumulado em 

determinado período. 

(VUNESP - adaptado). Se a taxa de inflação de janeiro foi de 6% e a de 

fevereiro foi de 5% então a taxa de inflação no bimestre janeiro/fevereiro é de: 

Todos os participantes do minicurso percebem, com clareza, a ideia de 

aumentos sucessivos. Que um aumento de 6% em determinado preço, implica que 

aquele produto/serviço passou a custar 100% (valor original) mais os 6% (aumento), 

ou seja, 106% ou 1,06 do valor original. Na sequência, novamente, aplicaram de forma 

precisa o aumento de 5%, ou seja, o valor após o primeiro aumento será multiplicado 

por 105% ou 1,05. Como podemos perceber nos cálculos apresentados a seguir: 

 

Figura 9 - Cálculo de Inflação feito pelo Participante 1 

 

Cálculos apresentados pelo participante 1 
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Figura 10 - Cálculo de Inflação feito pelo Participante 3 

 

Cálculos apresentados pelo participante 3 

 

Figura 11 - Cálculo de Inflação feito pelo Participante 6 

 

Cálculos apresentados pelo participante 6 

 

Para finalizar a discussão desse item, conversamos sobre a possibilidade da 

utilização da fórmula de juros compostos 𝑀 = 𝐶 ∙ (1 + 𝑖)𝑡, para o caso de aumentos 

com valor fixo durante um determinado intervalo de tempo. 

No caso de a atividade ser aplicada para estudantes do Ensino Médio, 

sugerimos que, inicialmente seja fixado um preço inicial para o produto ou serviço, 

por exemplo, R$ 100,00. Assim o estudante poderá calcular o preço final, após os 

aumentos sucessivos. Em seguida, pode-se generalizar o raciocino para um preço x, 

para que a percepção de que os valores 1,06 e 1,05 devem ser multiplicados, 

totalizando 1,13 ou 111,3%, ou seja, a inflação acumulada no período foi de 11,3%. 

A próxima questão, novamente, apresenta a ideia de inflação acumulada em 

determinado período, contudo, pretende também explorar a ideia do impacto dessa 

inflação no poder de compra da população. 
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Sendo de 2,2% a taxa de inflação de determinado mês e de 1,8% a taxa do 

mês seguinte, determinar: 

 

A) Inflação acumulada no bimestre. 

A primeira pergunta foi respondida de forma rápida e objetiva, conforme as 

respostas transcritas abaixo:  

 

Figura 12 - Cálculo de Inflação feito pelo Participante 3 

 

Cálculos apresentados pelo participante 3 

 

Figura 13 - Cálculo de Inflação feito pelo Participante 5 

 

Cálculos apresentados pelo participante 5 

 

Ao conversar com os participantes sobre a pergunta feita no item A, o 

entendimento de todos sobre o raciocínio que deveria ser construído demonstrou 

completo entendimento por parte de todos. 

No caso de a atividade ser aplicada para estudantes do Ensino Médio, 

sugerimos que, inicialmente seja fixado um preço inicial para o produto ou serviço, 

por exemplo, R$ 100,00. Assim o estudante poderá calcular o preço final, após os 

aumentos sucessivos. Em seguida, pode-se generalizar o raciocino para um preço x, 
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para que a percepção de que os valores 1,022 e 1,018 devem ser multiplicados, 

totalizando 1,040396 ou 1,040396%, ou seja, a inflação acumulada no período foi de 

4,0396%. 

No próximo item foi questionado aos participantes o impacto dessa inflação no 

poder de compra da população. 

 

B) A redução no poder de compra verificada no bimestre.  

Utilize a fórmula TDM = I / (1+ I), sendo TDM a taxa de desvalorização da 

moeda e I a taxa de inflação do período. 

Optamos por apresentar a equação da taxa de desvalorização da moeda (TDM) 

e solicitar o cálculo com os valores apresentados na questão. Seguem-se os cálculos 

apresentados pelos participantes 2, 3 e 5 do minicurso: 

 

Figura 14 - Cálculo da TDM feito pelo Participante 2 

 

Cálculos apresentados pelo participante 2 

 

O participante 3 optou por arredondar o valor para 3,9%. Aqui podemos discutir com 

os estudantes do Ensino Médio que o arredondamento de 3,88% apresentará um resultado 

mais preciso. 

Figura 15 - Cálculo da TDM feito pelo Participante 3 

 

Cálculos apresentados pelo participante 3 

 

O participante 5 utilizou o valor acumulado de 1,040396 no período 

apresentado na questão. Não percebeu que o valor a ser substituído para I era de 

4,0396%, como podemos observar a seguir: 
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Figura 16 - Cálculo da TDM feito pelo Participante 5 

 

Cálculos apresentados pelo participante 5 

Assim, acabou obtendo um valor equivocado como resposta. 

Para finalizar o item, questionamos aos participantes o significado do valor 

encontrado. Após um breve diálogo, formulamos a seguinte conclusão: 

A inflação de 4,0396%, acumulada no bimestre, determina uma redução do 

poder de compra da moeda igual a 3,88%, isto é, com este percentual de evolução 

dos preços as pessoas adquirem 3,88% a menos de bens e serviços que costumavam 

consumir. 

Acreditamos que nem todos os estudantes conseguirão alcançar o mesmo 

entendimento sobre o valor 3,88%, especialmente pelo fato a fórmula da taxa de 

desvalorização da moeda (TDM) ter sido dada no enunciado. Assim, desenvolvemos 

habilidades e competências? Ou apenas reproduzimos um cálculo de forma 

mecânica?  Para responder a esse questionamento propomos outra questão, 

solicitando o cálculo da TDM.  Ao final, vamos expor outro raciocínio, mais 

significativo, utilizando o conceito de regra de três simples, tendo em vista que os 

valores envolvidos na questão são proporcionais. Para focar exclusivamente neste 

objeto, optamos por apresentar a inflação acumulada, diferente do que fizemos nos 

itens anteriores. 

 

 

Como podemos observar, os participantes do minicurso calcularam o valor da 

TDM corretamente. Destacamos os cálculos apresentados pelos participantes 1, 4 e 

5. 
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Figura 17 - Cálculo correto da TDM Participante 1 

 

Cálculos apresentados pelo participante 1 

 

Figura 18 - Cálculo correto da TDM - Participante 4 

 

Cálculos apresentados pelo participante 4 

 

Diferentemente do que aconteceu no cálculo anterior, aqui o participante 5 

substituiu os dados de maneira adequada. 

 

Figura 19 - Cálculo correto da TDM - Participante 5 

 

Cálculos apresentados pelo participante 5 

 

Novamente, questionamos aos participantes o significado do valor encontrado. 

Após um breve diálogo, formulamos a seguinte conclusão: 

A inflação de 10,6% acumulada no bimestre determina uma redução do poder 

de compra da moeda igual a 9,58%, isto é, com este percentual de evolução dos 

preços as pessoas adquirem 9,58% a menos de bens e serviços que costumavam 

consumir. 
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Com o objetivo de proporcionar entendimento do resultado obtido na questão, 

em especial aos estudantes do Ensino Médio, público-alvo desse produto, 

apresentamos o seguinte raciocínio resolução da questão, com a utilização de uma 

mesa digitalizadora e compartilhamento de tela, para que todos os participantes do 

minicurso pudessem interagir durante a construção do raciocínio. 

 

Figura 20 - Cálculo da TDM - Pelo Autor 

 

 

 

A inflação de 10,6% determina um aumento nos preços dos produtos e 

serviços, assim podemos afirmar que o novo valor (100% + 10,6% = 110,6%) passa 

é o valor de referência para o produto, ou seja, o novo 100% (valor total). Agora, 

precisamos verificar quanto representada 10,6% ou 0,106 na comparação com novo 

valor, ou seja, com 110,6% ou 1,106. 

Finalizando a atividade 2, apresentamos questão que explora a ideia de valor 

do dinheiro no tempo. Aqui o estudante precisa aplicar a ideia de juros compostos, 

adaptando-a para o contexto de valor presente do dinheiro, ou seja, ao invés de 

multiplicar, devemos dividir por (1 + 1)𝑡.  
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Todos os participantes demonstraram domínio desse conceito. A seguir 

apresentamos os cálculos desenvolvidos pelos participantes 2, 5 e 6: 

 

Figura 21 - Cálculo da questão 2.6 - Participante 2 

 

Cálculos apresentados pelo participante 2 

 

 

Figura 22 - Cálculo da questão 2.6 - Participante 5 

 

Cálculos apresentados pelo participante 5 
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Figura 23 - Cálculo da questão 2.6 – Participante 6 

 

Cálculos apresentados pelo participante 6 

 

Para responder a essa questão, o conceito de juros composto precisa estar 

devidamente compreendido pelos estudantes, pois, sem esse conhecimento, a 

percepção de multiplicar ou dividir por (1 + 1)𝑡 causará dúvidas ao longo do 

desenvolvimento da atividade. 

Para finalizar a oficina, fizemos uma conversa final, onde pude agradecer a 

todos pela disponibilidade e contribuições para realização desse trabalho. Novamente 

solicitamos aos participantes que apresentassem dúvidas e sugestões sobre o 

trabalho realizado no segundo dia de oficina. Destacamos a seguir os comentários 

apresentados pelos participantes 3 e 5: 

 

Quadro 25 - Comentários dos participantes sobre a  Atividade 2 

 

 

Nosso objetivo com o desenvolvimento deste trabalho foi gerar discussões relevantes 

e construção de significados em relação aos objetos de conhecimentos associados a 

Matemática Financeira. Os comentários supracitados demonstram que as atividades 

propostas sugerem um norte para essa caminhada, apresentando estratégias para 
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construção das competências e habilidades indispensáveis ao desenvolvimento de 

uma Matemática Financeira em sala de aula, o que, assim esperamos, tenha 

contribuído para a formação dos futuros professores de Matemática. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A aplicação das atividades mostrou que a sequência metodológica proposta 

gerou uma discussão rica, do ponto de vista da Matemática e proporcionou 

engajamento dos participantes.  

Desde o início, nosso objetivo proposto era uma análise crítica sobre a 

Matemática Financeira, fazendo um paralelo com a Educação Financeira, dialogando 

com as competências e habilidades da BNCC. Em especial, demonstrando que é 

possível ensinar Matemática Financeira com um olhar crítico e aplicada a situações 

voltadas para o cotidiano, propondo reflexões e gerando discussões que envolvem 

formação ética e participação cidadã. 

Compreendemos  que o ensino da Matemática, planejado por situações 

problema ou outra forma que instigue operações mentais, a serem resolvidas de 

forma reflexiva e colaborativa, gera não só engajamento dos envolvidos,  contribuindo 

para mobilização de habilidades e, consequentemente, a construção de 

competências, mas , principalmente, a formação do pensamento crítico, tão 

necessário aos tempos contemporâneos, frente à sociedade da globalização, da 

contrainformação, do aumento das injustiças e de desrespeito aos valores humanos. 

Ao longo das atividades, percebemos a importância de todas as pessoas 

construírem um controle rigoroso sobre sua vida financeira e que esse controle 

impacta diretamente no seu cotidiano, em especial, na realização de suas metas, seja 

apenas o de manter uma vida financeira equilibrada ou até mesmo traçar planos e 

metas (curto, médio e longo prazo) e como é possível se organizar para realizá-las. 

Além disso, a discussão apontou para importância de se fazer uma leitura crítica em 

um boleto de cobrança e exigiu dos participantes conhecimentos básicos sobre 

função do 1º grau. E que uma interpretação equivocada dos itens apresentados no 

boleto pode gerar conclusões equivocadas. Na análise das contas de água e conta 

de luz os participantes conseguiram se apropriar de como as tarifas cobradas dos 

consumidores são calculadas e adquirir conhecimentos básicos sobre a política de 

bandeiras tarifarias, relacionadas à conta de luz. Fechamos a discussão refletindo 

sobre formas de economizar nas referidas contas, os participantes demonstraram 

preocupação com a causa proposta e apresentaram possibilidades viáveis para 

realização das reduções propostas, como por exemplo, retirar da tomada aparelhos 

que não estejam sendo utilizados e não deixar a torneira aberta ao escovar os dentes 
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ou quando estiver lavanda a lousa. Essas experiências trazem de volta a formação 

cidadão e o olhar crítico necessário à garantia da sustentabilidade. 

Ao longo das discussões os participantes se envolveram de forma a questionar 

e trazer situações de seu próprio interesse, como por exemplo, o questionamento 

sobre o IPTU, que gerou uma nova proposta de atividade para nossa pesquisa.  

Acreditamos que tal envolvimento se deve ao fato de o protagonismo ter sido 

colocado aos participantes do minicurso, em especial, quando percebem que a 

proposta de trabalho é colaborativa e que as respostas não são dadas pelo professor, 

mas sim construídas por eles.  

Alcançamos o objetivo de demonstrar aos participantes que as práticas 

escolares desenvolvidas em sala de aula, quando demonstram aos alunos a 

aplicabilidade da matemática em outros contextos, ou seja, fora do ambiente escolar, 

apresentam resultados expressivos. A partir desse princípio norteador, nosso 

minicurso conseguiu debater a Matemática Financeira proposta nas habilidades 

vinculadas a BNCC do Ensino Médio para além do contexto técnico, contribuindo, 

assim, para que os alunos pudessem fazer conexões dessa Matemática com a 

matemática do seu cotidiano, formando sujeitos para viver nesse mundo, com 

capacidades de questionamentos, de indagações, mas, igualmente, capazes de 

formular soluções para as questões e os desafios que a vida apresenta. 

As questões propostas neste trabalho demandam conhecimentos sobre 

Matemática Financeira, e utilizam as habilidades relacionadas a BNCC do Ensino 

Médio. Contudo nosso foco foi, por exemplo, discutir sobre os impactos causados 

pela inflação na sociedade e sua influência direta nos preços de produtos e serviços. 

Ressaltamos que essa discussão, que se mostrou importante e necessária, 

especialmente nos dias atuais, onde nossa economia se encontra fragilizada, só foi 

possível, pois os participantes possuíam as habilidades e competências associadas 

aos objetos de conhecimentos necessários a esse diálogo, como por exemplo, fator 

de aumento ou redução, porcentagem, cálculos de juros. Aqui percebemos que é 

possível fazer um diálogo que aponta para problemas do cotidiano, estimulando a 

discussão com foco na Educação Financeira, possibilidade essa postura desde o 

início deste trabalho. É motivador para alunos e professores uma conversa que gera 

engajamento e envolvimento de todos, em especial, sobre assuntos relevantes da 

sociedade e de nossas vidas. 
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A conversa ao longo deste momento do minicurso reforça a importância da 

base teórica, apontada nas habilidades mencionadas anteriormente, o que coloca 

direcionamentos sobre de que modo formar estudantes do Ensino Médio, que não 

podem passar ao largo de debates como esses.    

Conforme mencionado anteriormente, não foi possível aplicar as atividades 3 

e 4. As referidas atividades dão continuidade ao fio condutor presente nas atividades 

anteriores, ter conhecimentos técnicos e aplicá-los em sua realidade.  

A atividade 3 pretende explorar aspectos técnicos da Matemática Financeira, através 

de situações de compras que fazem parte do cotidiano das pessoas. Perceber as 

taxas de juros envolvidas e como calculá-las; além disso, provocar a problematização 

da Matemática Financeira para verificar o que é mais viável dentro de uma situação 

que envolva conhecimentos financeira, estimulando a construção de conhecimentos 

e significados relacionados à Educação Financeira. 

A atividade 4 estimula a tomada de decisão fundamentada pela Matemática 

Financeira. Aqui novamente demonstramos a possibilidade de diálogo entre 

Matemática Financeira e Educação Financeira. Ressaltamos que é urgente que essas 

discussões sejam levantadas em sala de aula ao longo do Ensino Médio, tendo em 

vista que a BNCC não explora a Educação Financeira, neste nível de ensino e ao 

longo desse trabalho demonstramos que essa associação é possível e indispensável. 

Por fim, destacamos que, em todas as atividades propostas neste trabalho, buscamos 

dialogar com os princípios fundamentais presentes nas habilidades da BNCC de 

Matemática do Ensino Médio, voltadas à Matemática Financeira, aplicando conceitos 

matemáticos para tomar decisões e resolver problemas. Ao mesmo tempo, 

estabelecemos o foco na aprendizagem e na utilização da Matemática Financeira 

para vida, ou seja, construímos a Educação Financeira. Esse é o horizonte desejado: 

que políticas públicas favoreçam, por direito, cursos de formação para professores da 

área e de outras, vista a perspectiva interdisciplinar que os temas Matemática 

Financeira e Educação Financeira apontam. Por razões variadas, sabemos que 

muitos professores podem dominar esse conhecimento, mas não dominam a cultura 

da Educação Financeira, são, muitos deles, destituídos de bons salários e de uma 

relação mais crítica com a realidade da vida cotidiana. Essa formação deve chegar a 

todos e a todos professores /professoras do país. O alcance da democracia e da 

justiça se faz com sujeitos capazes de ensinar e de aprender criticamente sobre o 

valor/custo matemático e o valor/custo da vida. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O ensino e o uso de modelos matemáticos e financeiros em sala de aula devem 

ser adaptados às necessidades, aos interesses e às experiências de vida dos alunos. 

Fórmulas e modelos engessados, pouco atrativos para os alunos, devem dar lugar a 

modelos construídos a partir de suas experiências, em busca de soluções para seus 

problemas nas relações sociais. Soluções essas que apontem para uma educação 

que capacite o homem a discutir seus problemas com protagonismo e autonomia. 

Segundo a Base Nacional Comum Curricular - BNCC, a Matemática deve 

funcionar de forma significativa, problematizando e aplicando conceitos e 

conhecimentos à nossa realidade. 

O surgimento e a evolução da Matemática Financeira estão relacionados à 

origem do dinheiro e seu desenvolvimento. Pensar na Matemática Financeira atual 

significa levar em conta a experiência financeira e quantitativa ao longo dos tempos e 

ao longo da evolução da civilização, bem como as diferentes formas de dinheiro e 

instrumentos. 

Segundo Assaf Neto (2002), a Matemática Financeira é fundamentalmente o 

estudo do valor do dinheiro e seus cálculos em um determinado período. Portanto, 

receber uma quantia hoje ou receber uma quantia no futuro não é realmente a mesma 

coisa. 

De acordo com registros históricos, o conceito, cálculo e compreensão de juros 

é antigo. Esse conceito surgiu quando o ser humano tomou consciência da relação 

entre tempo e dinheiro e como ele reage na vida das pessoas. O dinheiro, na forma e 

no estilo que conhecemos, tem valor não por si mesmo, mas pelos bens, cálculos, 

contas e serviços que pode comprar. 

Compreender suas implicações quantitativas tem efeitos importantes para o 

estudo da matemática em negócios e finanças, bem como o estudo da história da 

matemática, sendo de grande valor para os alunos e para o processo educacional. 

A moeda é, assim, um título que confere ao seu titular a capacidade de se ver 

como credor da sociedade e de usufruir de todas as conquistas modernas da 

humanidade na sociedade através do poder de compra. Essa capacidade de 

aquisição pode ser quantificada, analisada e calculada em detalhes e tem impacto na 

sociedade. Desta forma, o dinheiro surge como resultado de necessidades, sendo que 
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sua evolução refletindo cada vez mais na necessidade do homem de adaptar seus 

instrumentos monetários ao seu ambiente econômico e social. 

A educação matemática financeira deve levar em conta a evolução do dinheiro, 

das relações sociais a que ele está ligado e do poder aquisitivo dos cidadãos, de modo 

a utilizar modelos matemáticos que atendam às necessidades específicas dos alunos 

e das unidades escolares. 

No Ensino Fundamental e Médio quanto na Educação Profissional, esse 

conhecimento histórico deve ser considerado em experiências matemáticas concretas 

na escola e na sala de aula, na busca de uma educação matemática abrangente e no 

desenvolvimento e aplicação de conhecimentos. Experiências práticas relacionadas a 

situações que envolvam o dinheiro e sua relação prática no cotidiano da comunidade 

escolar merecem fazer parte das estratégias de aprendizagem matemática, 

substituindo exercícios diretos e testes que, por muitas vezes, apenas servem para 

verificar a memorização de fórmulas. Assim é possível ir para uma relação mais lúdica, 

prazerosa e construtiva com os alunos no ensino de Matemática, do ponto de vista da 

construção plena de um senso de cidadania. 

O objetivo deste material é promover a educação financeira, apresentando aos 

nossos alunos temas que possibilitem análises e reflexões voltadas para problemas 

que envolvam o dinheiro e sua aplicação em nossas vidas e na sociedade, fazendo 

uso de conhecimentos ligados à Matemática Financeira, sendo aplicados em 

problemas reais.  Isso possibilita que os alunos possam fazer conexão entre a teoria 

aprendida em sala de aula e situações que são aplicadas em nosso cotidiano. 

Para estimular a participação e autonomia dos alunos, utilizamos situações-

problema que possibilitam uma troca entre professor e alunos, de modo que a 

construção do conhecimento seja colaborativa e que as ideias e conclusões sejam 

construídas de maneira conjunta. 

Esperamos que a caminhada seja edificante e que a aplicação dos conceitos 

Matemáticos ligados à Matemática Financeira seja significativa para o professor e 

para os alunos. 
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ATIVIDADE 1 – Administração do próprio dinheiro 

 

ATIVIDADE 1: Administração do próprio dinheiro 

Material Utilizado: Microsoft Excel, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar a importância de se ter 

controle sobre o orçamento familiar, em especial, saber os rendimentos familiares 

mensais e os gastos, sejam fixos ou eventuais. Assim como apresentar a 

importância de ser fazer uma leitura detalhada e crítica sobre boletos, carnes e 

contas mensais (por exemplo, conta de água e de luz). 

 

1.1) Planilha de controle orçamentário familiar 

 

A melhor forma de controlar suas finanças é monitorá-las de perto. Para isso, 

você tem duas opções: montar uma planilha de gastos ou optar por uma ferramenta 

de controle financeiro, existem ferramentas online e aplicativos para smartphones e 

tablets. 

Para quem ainda não está habituado a fazer esse tipo de controle, uma boa 

ideia é começar pelo controle de gastos mensal.  

 

- Crie uma planilha no Excel, com 12 abas, cada aba referente aos meses do ano. 

- Liste todas suas receitas e despesas; 

- Compare suas receitas e seus gastos;  

- Analise suas finanças; 

- Crie metas de gastos; 

- Acompanhe seu desempenho. 

 

Após iniciar o controle de suas despesas e rendimentos você dará o primeiro 

passo para ter controle de sua vida financeira. A partir daí será possível perceber se 

ao final de cada mês seu saldo está positivo ou negativo. Caso esteja negativo é 

necessário cortar gastos e para isso é importante compreender algumas fontes de 

despesas mensal que possuem valores variáveis, como por exemplo, a conta de 

água e de luz. 

 



102 
 

Sugestão de planilha de controle orçamentário:  

 

 

 

 

Disponível em: https://1drv.ms/x/s!AkDgccQiFjkiha5YQZPqZqthefB6BQ?e=K6jwpS 

 

1.2) Analisando um boleto 
 

(ENEM/2008 - Adaptado) A figura abaixo representa o boleto de cobrança da 
mensalidade de uma escola, referente ao mês de junho de 2008. 

 

1) Qual a data de vencimento desse boleto? 

 

 

2) Qual o valor a ser pago até a data do vencimento? 

 

https://1drv.ms/x/s!AkDgccQiFjkiha5YQZPqZqthefB6BQ?e=K6jwpS
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3) Existe multa para o caso de pagamento em atraso? Como ela é composta? 

 

 

 

 

 

 

 

4) Qual o valor a ser pago para o caso de pagamento com 1 dia de atraso? Para 2 

dias de atraso? Para 10 dias de atraso? 

 

 

 

 

 

 

 

 

5) Qual o valor a ser pago até a data do vencimento? Se M(x) é o valor, em reais, da 

mensalidade a ser paga, em que x é o número de dias em atraso, então: 

      A) M(x) = 500 + 0,4x 

      B) M(x) = 500 + 10x 

      C) M(x) = 510 + 0,4x 

      D) M(x) = 510 + 40x 

      E) M(x) = 500 + 10,4x 
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1.3) Analisando a conta de água 

 

 

http://www.copasa2via.com/images/modelo-fatura-copasa.jpg 

 

 

1) Qual o consumo faturado neste mês? Em m³ e em litros. 

 

 

 

 

 

http://www.copasa2via.com/images/modelo-fatura-copasa.jpg
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2) Qual o consumo médio diário, em litros, dessa família? 

 

 

 

 

3) Qual a data de vencimento dessa conta? 

 

 

 

 

4) Qual o valor total a ser pago neste mês? Como esse valor é calculado? 

 

 

 

 

5) Cite 3 formas de reduzir o consumo de água em sua casa. 
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1.4) Analisando a conta de luz 

 

 

https://portalnegociosja.com.br/wp-content/uploads/2018/11/Cemig.jpg 

 

 

 

 

https://portalnegociosja.com.br/wp-content/uploads/2018/11/Cemig.jpg
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OBSERVAÇÕES SOBRE BANDEIRA TARIFÁRIA 

 

O que é? 

Em 2015, a Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), criou o sistema de 

bandeiras para cobrar tarifas adicionais às contas. A ideia é repor gastos extras com 

a utilização das termelétricas em determinado período. 

 

Como funciona? 

Bandeira tarifária é classificada pelas cores vermelha, verde e amarela. Elas são 

definidas a cada mês. E indicam se haverá ou não acréscimo no valor da conta de 

luz, devido ao uso das termelétricas. 

 

Quando chove pouco, o nível dos reservatórios das hidrelétricas diminui, sendo 

assim, a produção de energia também cai. Para compensar a produção, são 

acionadas as termelétricas que têm o custo mais alto. E é para compensar esse custo 

que pagamos a tarifa. 

 

Todos os Estados possuem o sistema de bandeiras, menos a Roraima, que não faz 

parte do SIN (Sistema Interligado Nacional). 

 

Bandeiras da conta de luz 

Cada cor indica um valor adicional na sua conta de energia. 

Para o mês de julho de 2021, os valores são: 

Verde: sem custo; 

Amarela: R$ 1,874 a cada 100 quilowatts-hora; e 

Vermelha: Patamar 1 – R$ 3,971 a cada 100 quilowatts-hora. E patamar 2 – R$ 9,492 

a cada 100 quilowatt/hora. 

 

Quer saber mais? Assista o vídeo: https://youtu.be/w1rS7_tGSvM 

 

 

 

 

 

https://youtu.be/w1rS7_tGSvM
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1) Qual o consumo faturado, em kWh, neste mês?  

 

 

 

2) Qual o consumo médio diário, em kWh, dessa família? 

 

 

 

3) Qual a data de vencimento dessa conta? 

 

 

 

4) Qual o valor total a ser pago neste mês? Como esse valor é calculado? 

 

 

 

5) Você conhece a bandeira tarifária da conta de luz? Sabe como ela funciona? 

 

 

 

 

 

 

 

6) Explique uma forma de reduzir o consumo de energia elétrica em sua casa. 
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1.5) Imposto de renda retido na fonte 

 

Uma família tem 2 filhos: o mais velho tem 22 anos e é universitário e a filha 

de 17 anos está cursando o Ensino Médio. Portanto, os 2 filhos são dependentes do 

chefe da família no Imposto de Renda. 

Observe a tabela de desconto do Imposto de Renda na fonte, em 2021. 

 

 

 

A) Nessas condições, como calcular o desconto mensal na fonte no salário de uma 

chefe família que ganha R$ 4 500,00 por mês, tem apenas esses 2 dependentes, e 

não paga pensão alimentícia? 
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B) Analisando a tabela do imposto de renda acima, você pode observar a existência 

de parcelas a serem deduzidas em cada faixa. Justifique o valor dessas parcelas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATIVIDADE 2 – Valor do dinheiro no tempo 

 

ATIVIDADE 2: Valor do dinheiro no tempo 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar e explorar o conceito de 

inflação, para que o aluno possa compreender o valor do dinheiro no tempo. 

 

A atividade 2 é constituída de 4 questões, todas com o objetivo de trabalhar o 

conceito de inflação e sua relação com o valor do dinheiro ao longo do tempo. Tem 

também o objetivo de diferenciar valor e custo. 

 

O que é inflação? 

 

Segundo a SERASA (Centralização de Serviços dos Bancos), inflação é um 

percentual (%) que indica a variação no Índice de Preços ao Consumidor. Ou seja, 

com base no preço dos produtos, a inflação diz se o dinheiro está valorizado ou 

desvalorizado. A inflação alta indica que o dinheiro tem menos valor do que antes. 

Então, você precisa de mais dinheiro para comprar o mesmo item. 

Talvez, você já tenha associado o termo “inflação” com “produtos mais caros” 

e, basicamente, é isso que acontece. Com a desvalorização do dinheiro, os preços 

sobem porque o mesmo dinheiro de antes, agora, tem menos valor. 
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Observação: importante destacar que “valor” é diferente de “preço”. Quando 

dizemos “valor”, isso quer dizer como algo é percebido pela sociedade – se é 

importante/relevante ou não. O “preço” é a quantia cobrada pelo “valor” percebido – 

quanto maior o valor (importância), maior será o preço. 

 

2.1) (VUNESP) Se a taxa de inflação de janeiro foi de 6% e a de fevereiro foi de 5% 

então a taxa de inflação no bimestre janeiro/fevereiro é de: 

A) 11% 

B) 11,1% 

C) 11,2% 

D) 11,3% 

E) 11,4% 

 

2.2) Sendo de 2,2% a taxa de inflação de determinado mês e de 1,8% a taxa do mês 

seguinte, determinar: 

 

A) a inflação acumulada no bimestre. 

 

 

 

 

 

B) A redução no poder de compra verificada no bimestre. Utilize a fórmula 𝑇𝐷𝑀 =

𝐼

1+𝐼
, sendo TDM a taxa de desvalorização da moeda e I a taxa de inflação do 

período. 
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2.3) Admita que em determinado período a inflação tenha atingido 10,6%. 

Determinar: 

 

A) A reposição salarial necessária para que um assalariado mantenha a capacidade 

de compra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

B) a redução percentual do poder aquisitivo do assalariado, supondo que os seus 

vencimentos não sofreram reajuste no período. 
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2.4) (IBGE – Cesgranrio). Uma empresa de TIC oferece um serviço no valor total 

de R$ 200 000,00 a ser pago pela contratante, em três parcelas, distribuídas da 

seguinte forma: 

 

1ª parcela: R$ 60 000,00, no ato da contratação 

2ª parcela: R$ 40 000,00, para 2 meses após a assinatura do contrato 

3ª parcela: R$ 100 000,00, para 3 meses após a assinatura do contrato 

 

Considerando-se uma taxa mínima de atratividade de 1% a.m., o valor mais 

próximo do valor atual desse contrato, em reais, é de 

 

A) 196 200,00 

B) 196 270,00 

C) 197 600,00 

D) 197 630,00 

E) 198 610,00 

 

 

ATIVIDADE 3 – Parcelamento de compras e financiamentos  

 

ATIVIDADE 3: Parcelamento de compras e financiamentos 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo proporcionar aos estudantes 

entendimento sobre as taxas de juros existentes no parcelamento de compras, em 

especial os juros nas compras feitas com cartão de créditos e pagas após o 

vencimento.  

 

3.1) Marcelo usou R$ 500,00 do cheque especial, mesmo possuindo R$ 2 000,00 

aplicados na poupança. Ao tomar essa atitude, Marcelo não percebeu que o banco 

estava lhe emprestando o dinheiro que já era dele e, ainda por cima estava cobrando 

juros por isso! Ele preferiu pagar juros de 10% ao mês no cheque especial para não 

perder o juro de 1% ao mês da caderneta de poupança. 
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Em um mês quanto Marcelo teria economizado se houvesse retirado o dinheiro da 

caderneta de poupança para cobrir o especial? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2). Uma loja oferece duas opções de pagamento: 

 

À vista, com 30% de desconto; 

Em duas prestações mensais iguais, sem desconto, a primeira sendo paga de 

entrada. 

 

Qual a taxa mensal de juros embutidos nas vendas a prazo? 
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3.3) A diretora de uma escola juntou dinheiro para comprar um computador. 

Comparando os preços de mercado, encontrou a seguinte oferta numa loja: 

 

COMPUTADOR 
 

R$ 1 800,00 à vista 
 

ou em 
 

3 vezes iguais sem juros (entrada mais 2 prestações). 
 

A diretora pediu um desconto para o pagamento à vista, mas o vendedor respondeu 

que o preço a prazo sem juros era igual ao preço à vista e, portanto, não era possível 

dar desconto. 

Considerando que o dinheiro pode render 4% ao mês, qual seria o preço justo para o 

pagamento à vista? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.4) Na hora de comprar um eletrodoméstico a prazo, Lucas só se preocupou em 

saber se a prestação cabia ou não no seu bolso. O que ele não imaginava é que a 

loja, mesmo na venda a prazo, recebe à vista da financeira. 

Ao vender a prazo para Lucas, a loja receberá da financeira R$ 500,00 à vista e a 

financeira se encarregará de cobrar as 2 prestações de x reais, com juros de 10% ao 

mês, vencendo a primeira prestação no ato da compra. Responda: 
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A) Qual o valor de x? 

 

 

 

 

 

 

B) Se a loja tem por hábito lograr o cliente anunciando “compre à vista ou em 2 vezes 

sem juros”, com quais valores deve anunciar o eletrodoméstico comprado por 

Lucas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATIVIDADE 4 – Tomada de decisão (poupar e investir) 

 

ATIVIDADE 4: Tomada de decisão (poupar e investir) 

Material Utilizado: Microsoft Whiteboard, Google Forms e Google Meet 

Objetivos: Essa atividade tem como objetivo apresentar uma discussão reflexiva 

que apresente ao aluno a necessidade de poupar, especialmente para realização 

de metas (a curto, médio e longo prazo) e, posteriormente tomar uma decisão 

consciente sobre como investir seu dinheiro. Para isso são apresentadas 4 

situações problemas que aplicam habilidades sobre Matemática Financeira e 

incentivam a tomada de decisão, baseada em argumentos matemáticos.   
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4.1) (ENEM/2000) João deseja comprar um carro cujo preço à vista, com todos os 

descontos possíveis, é de R$ 21.000,00, e esse valor não será reajustado nos 

próximos meses. Ele tem R$ 20.000,00, que podem ser aplicados a uma taxa de 

juros compostos de 2% ao mês, e escolhe deixar todo seu dinheiro aplicado até que 

o montante atinja o valor do carro. Para ter o carro, João Carlos deverá esperar: 

 

A) 2 meses, e terá a quantia exata. 

B) 3 meses, e terá a quantia exata. 

C) 3 meses, e ainda sobrarão, aproximadamente R$ 225,00. 

D) 4 meses, e terá a quantia exata. 

E) 4 meses, e ainda sobrarão, aproximadamente, R$ 430,00. 

 

 

4.2) Aluguel Antecipado 

 

Pretendo alugar um apartamento por um ano. O preço do aluguel mensal é R$ 

700,00. Como tenho uma reserva no banco, pretendo fazer uma proposta ao 

proprietário para pagar o aluguel de um ano de uma só vez, no dia da assinatura do 

contrato. 

 

 

A) Se o dinheiro aplicado rende 1% ao mês, qual o valor máximo que devo propor 

pelo pagamento anual do aluguel, para que eu leve vantagem na proposta? 
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B) Nas mesmas condições acima, qual seria o valor da proposta se pretendesse 

pagar antecipado o aluguel desse apartamento por dois anos? 

 

 

 

 

 

 

4.3) Aposentadoria 

 

Um profissional, atualmente com 35 anos, pretende se aposentar aos 65 anos 

e deseja uma complementação de aposentadoria de uma quantia mensal que 

corresponda ao que hoje seriam R$ 2 000,00, durante 25 anos. (Adaptado de Samuel 

Hazzan, Revista do professor de Matemática Nº 33, 1997) 

 

A) Supondo que a taxa de juros (compostos) sobre o capital aplicado seja de 0,5% 

ao mês, qual o valor do depósito mensal que deverá efetuar, a partir de agora, para 

atingir seu objetivo? 

 

 

 

 

 

 

 

B) Qual a quantia M que, aplicada à taxa de 0,5% ao mês, pode gerar uma retirada 

mensal de R$ 2 000,00 durante 300 meses (25 anos)? 
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C) Qual o depósito mensal C que, aplicado à taxa de 0,5% ao mês, somará no final 

de 360 meses (30 anos) essa tal quantia M? 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.4) Viagem de férias 

 

Uma família de 4 pessoas deseja fazer uma viagem nas férias de janeiro. O 

pacote de uma semana sai por R$ 450,00 por pessoa, que podem ser pagos em 6 

vezes sem juros (entrada + 5 prestações iguais). 

Se é possível investir o dinheiro à taxa de 0,5% ao mês, qual desconto que a agência 

deveria oferecer no pagamento à vista, para que este fosse equivalente ao valor 

financiado? 
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ANEXO I 

 

Ao longo da construção da planilha de controle orçamentário, o participante 6 

questionou como é cobrado o IPTU no caso de prédios. Expliquei que cada 

apartamento recebe sua guia do IPTU, inclusive com a taxa de coleta de resíduos e 

de iluminação pública sendo pagos também de forma individualizada. Esse 

questionamento inspirou a elaboração de uma atividade sobre o IPTU e que será 

incluída nas atividades propostas nessa dissertação. 

O questionamento supracitado demonstra que as atividades provocam 

reflexões e engajamento dos participantes, mesmo que nenhum deles sejam 

responsáveis (ainda) pelo pagamento do IPTU ou qualquer outra despesa da casa 

onde moram. 

Sendo assim, apresentamos o seguinte plano de aula para que o IPTU seja 

trabalhado: 

 

 

Matemática Financeira e o cotidiano: resolvendo problemas  

 

O que o aluno poderá aprender com esta aula 

Resolver situações-problema relativos à matemática financeira utilizando ou não de 

calculadora. 

 

Duração das atividades 

3 a 4 aulas (50 minutos cada) 

Conhecimentos prévios trabalhados pelo professor com o aluno 

Conhecimentos de matemática básica. 

 

Estratégias e recursos da aula: 

 

1º. Momento 

Para começar a aula, o professor deve propor uma reflexão sobre os Tributos no 

Brasil. 

 



121 
 

Quais são? 

A quem se destina? 

Para que servem? 

 

Instigando que os alunos se manifestem apresentando o que entendem por tributos. 

 

Após breve discussão, encaminhar que conforme a Constituição Brasileira (1988), 

em seu artigo 145, os Tributos no Brasil, existem sob três formas: 

 

Impostos - pagamento efetuado pelo cidadão para manter o funcionamento e 

prestação de serviços do Estado, mas que independe de qualquer atividade estatal 

específica em relação ao cidadão contribuinte; 

 

Taxas - relacionada diretamente a um serviço prestado ou posto a disposição ao 

contribuinte, ou mesmo ao exercício do poder de polícia; 

 

Contribuição de melhoria - pode vir a ser cobrada para fazer face ao custo de obras 

públicas, como a construção de uma praça próxima à residência do contribuinte. 
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Conforme podemos ver na charge, todo início de ano é um susto, quando chega o 

carnê do IPTU. 

 

Mas afinal, o que é IPTU? 

 

Para esclarecer melhor esse termo, propor aos alunos uma pesquisa orientada, 

abordando os seguintes elementos a partir do tema: 

 

 - O que é? 

 - Para que serve? 

 - Como se constitui? 

 - Seu papel social.    

 

Para orientar a pesquisa, o professor pode construir uma WebQuest. A WebQuest 

é uma metodologia de pesquisa online, organizada por meio de um roteiro que 

segue com os seguintes passos: introdução, tarefa, recursos, processo, avaliação, 

conclusão. O professor dá indicativos de sítios, pré-selecionados, para que a aula 

seja aproveitada ao máximo, e os alunos não se distraiam diante de tantas 

informações da internet, e organizem a tarefa e a concluam com sucesso. Para 

desenvolver sua WebQuest, o professor pode seguir as orientações do "Tutorial 

para criar e editar WebQuest ", disponível em: 

http://rosangelamentapde.pbworks.com/f/tutorial_wq_escolabr1.pdf e, utilizar o 

sítio http://www.webquestbrasil.org para criar e postar.    

 

Sugestões de links para desenvolvimento da WebQuest:   

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Imposto_sobre_a_propriedade_predial_e_territorial_urb

ana     

http://pt.wikipedia.org/wiki/Categoria:Tributos_do_Brasil    

http://www.mundodosfilosofos.com.br/lea17.htm 

http://www.estatutodacidade.com.br 
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Obs. Indicar também para pesquisa, links específicos do IPTU do município que os 

alunos residem.    

 

Posteriormente a realização da pesquisa, os resultados devem ser socializados 

pelos grupos aos demais colegas, ressaltando que o IPTU, imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana é um dos impostos mais conhecidos que 

anualmente todo cidadão deve pagar. Apresentar ainda, curiosidades e 

especificidades do IPTU da cidade. Na apresentação o professor deve discutir com 

os alunos que este tributo é a forma com a qual a cidade paga as suas dívidas, e 

financia as melhorias nos setores públicos.    

 

Mas como o cálculo desse imposto é feito? 

 

Para entender o cálculo para o pagamento do IPTU precisa-se entender sobre o 

VALOR VENAL (valor de venda) do imóvel ou terreno.    

 

O cálculo do valor venal do imóvel é o mesmo que o valor do terreno mais o valor 

venal da construção. Para se encontrar o valor venal do terreno basta multiplicar a 

sua área total pelo valor unitário de metro quadrado. O valor venal da construção é 

feito de acordo com o tipo de edificação em determinado terreno, e para se chegar 

a esse valor são observados alguns critérios como: padrão da construção (que 

pode ser de luxo, fino, médio, econômico e rústico) e a conservação do imóvel 

(bom, regular, mal). O cálculo do IPTU é feito de acordo com o valor venal X (vezes) 

a alíquota (%).  

(Fonte: http://www.fc.unesp.br/upload/pedagogia/TCC%20Roger%20-

%20Final.pdf, acesso em 03 de outubro de 2010).     

 

Obs. Para essa explicação seria interessante solicitar que os alunos trouxessem 

para essa aula carnês de IPTU para análise e que utilizassem as taxas referentes 

à cidade nos cálculos. Outra possibilidade é convidar alguém da Prefeitura da 

cidade que trabalhe no setor de finanças para fazer uma explicação geral aos 

alunos sobre os valores e funcionamento dessas taxas. Além desse convidado, 
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também o professor de sociologia pode discutir com os alunos questões pertinentes 

ao papel do ser humano enquanto cidadão social. 

 

2º. Momento   

 

1 - Vamos considerar que as alíquotas do IPTU da cidade para a base de cálculo 

são: 

 

2% para terrenos (sem construção lançada) 

0,8% para casas (terreno com construção)    

 

Calcule: 

 

Uma pessoa possui um imóvel cujo valor venal foi avaliado em R$ 15.000,00 pela 

prefeitura no ano de 2007. Calcule o valor do IPTU para esse ano.    

 

Resolução:      

 

15000 0,8
12000

100


=  

O valor a ser pago será de R$ 120,00.   

 

2 - Determinada pessoa herdou um terreno com o valor venal de R$ 3.000,00. 

Tomando por base a alíquota utilizada para o cálculo de IPTU territorial que é de 

2%, calcule o valor do IPTU que a pessoa terá que pagar.    

 

Resolução:    

 

3000 2
60

100


=  

 

O valor a ser pago será de R$ 60,00 
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3 - Nem sempre temos o dinheiro certo para efetuar os pagamentos. Vamos supor 

que o valor da parcela 02 do IPTU da casa de um indivíduo é de R$20.00, e 

sabendo que após o vencimento da parcela, a esse valor será acrescido 1% de 

juros e 2% de multa, calcule o valor total a ser pago.   

 

Resolução:    

 

Valor da parcela: R$ 20,00 

Multa: 2% 

Juros: 1%    

 

20 2
0,04

100


=   

 

20 1
0,02

100


=   

 

Assim, ao valor da parcela será acrescido R$ 0,06. 

 

3º. Momento 

 

Explicando 

 

Muitas pessoas têm hábito de pagar suas contas em atraso. Sobre o valor das 

parcelas incidem índices e taxas de juro. Índices e taxas envolvem comparações 

de grandezas. Assim, é fundamental que se defina a base de comparação.      

 

Vamos supor que Q1 e Q2 sejam duas grandezas quaisquer medidas na mesma 

unidade. Tomando Q1 como base de comparação, temos as seguintes definições:    

 

Variação absoluta: VA = Q2 − Q1      

Variação relativa: VR = (Q2 − Q1) / Q1 = VA / Q1        

Índice de variação: IV = Q2 / Q1    
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A variação relativa é também chamada taxa de variação e costuma-se apresentá-

la em forma percentual. Note a seguinte relação entre a variação relativa e o 

índice de variação:  

     

VR = IV - 1 

 

4º. Momento    

 

Assistir com os alunos o vídeo Matemática em toda Parte: Matemática nas 

Finanças (2009), disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=be1QEI707lQ, 

acesso em 05 de março de 2022, que apresenta um episódio do programa 

matemática em toda parte, da TV Escola, explorando a matemática nas finanças 

do dia a dia. Demonstra cálculos de juros simples e composto, conceito de inflação 

e deflação. Demonstra como a taxa de juros utilizada no comércio pode influenciar 

no valor final de um produto. Debate a importância de utilizar a calculadora, 

planilhas e outras novas tecnologias nestes tipos de operações. Conta uma breve 

história das operações e verifica modos de calcular a porcentagem através de 

cálculos mentais. 
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